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D. Eurmico pede regresso 
da Ordem de Cister 

Santuário de Nossa Senhora de Abadia, 
em SLI Maria de Bouro (Amares) 

o.mërci itz C. 

riObs'preomo.a 

O Arcebispo Primaz, D. Eurico 

Nogueira, defendeu recentemente 

na Galiza e na Sé Primacial 

de Braga, o regresso da ordem 

de Cister aos Conventos de Santa 

Maria de Bouro e da Abadia. 

Dom Eurico considerou na mesma 

ocasião que o Estado não tem 

cumprido devidamente as suas 

obrigações no que respeita 

à conservação dos templos 

classificados como património 

nacional 
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É Dia de Finados... Campo Santo 

A transbordar de lágrimas e flores... 

Nos rostos há saudade, luto e pranto 

Que se traduz em preces e fervores... 

É Dia de Finados... Desencanto 

Para quem viu partir os seus melhores. 

Nos olhos, quanto luto, quanto, quanto! 

Na alma — só Deus sabe — quantas dores! 

Quando fores em romagem tão sentida 

Levar tuas flores aos que, da vida, 

Partiram para o derradeiro sono. 

'ú' Detém-te numa campa abandonada. 

Atira-lhe uma rosa desfolhada. 

Torna-lhe menos triste esse abandono... 

(Inédito) 

Silva Campos 
i r 

«DM,,, 1.11.91) 

População de Lago insiste 
no alargamento do cemitério 
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Terras de Bouro dá prioridade 
à viação rural e saneamento 
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DIVULGUE E ASSINE 

(•• ó➢ óô•ovó ê, la•o 
Colabore connosco na expansão deste jornal. 

Faça dos seus Amigos assinantes 
de «A Voz da Abadia» — enviando-nos, 
devidamente preenchido, este cupão. 

NOME: 

MORADA: 

Assinatura Anual (1.200$00)  

Assinatura bi-anual (2.400$00)  

Assinatura de Benfeitor ( )  

Renovação da Assinatura (Anos: )  

Nas páginas 

deste jornal 

o seu nome 

nunca fica mal... 

Por isso anuncie 

n' A VOZ DA ABADIA 

João Paulo II, Papa há 13 anos 

No dia 16 de Outubro de 1978, 
após três dias de Conclave e de 
oito escrutínios, saía a notícia 

inesperada: o novo eleito era o 
polaco Carlos José Wojtyla. 
Quebrava-se a tradição dum Papa 
italiano, o que se conservava há 

455 anos, desde a morte do ho-
landês Alexandre VI em 1523. 
Que qualidades apontaram o 

Cardeal Wojtyla para sucessor de 
S. Pedro e Chefe Supremo da-

Santa Igreja? Todas. Sem exage-
ro, nem lisonja, pode dizer-se 

que o novo eleito era um homem 
superdotado nos dons da nature-

za, nas qualidades adquiridas e 
nas virtudes sobrenaturais. Boa 

saúde, bela figura, linda voz, 
poderosa inteligência, afabilida-
de, simplicidade, simpatia irra-
diante, conquistaram-lhe o cora-

ção do mundo inteiro. 
A sua brilhante e lúcida inteli-

gência elevou-o sempre muito 
acima de todos os colegas e. 

grangeou-lhe as mais elevadas 

classificações em todos os 
cursos. A sua decisão e força de 

vontade fizeram dele. desde pe-

queno, um chefe nato. O gosto 

pela literatura, pela arte, pela 
beleza, leva-o, desde pequeno, a 
compor poesia, que continuará a 

publicar, mesmo como Bispo. A 
inclinação para o teatro fá-lo 
cantar e representar nos palcos. O 
desporto não é para ele apenas 

um prazer, mas também uma 
escola, uma necessidade física e 
um meio de apostolado juvenil. 

Não se acobardou perante a 

tirania comunista, que esmagou o 
seu país, mas enfrentou-a com 

intransigência, sem concessões 
nem medo. Perscrutou o mundo 
com os seus problemas, ansieda-
des e esperanças. Está a par da 
vida da Igreja, sobretudo no seu 

coração, Roma, onde passou dois 
anos para se doutorar em Teolo-

gia, participou em todas as ses-
sões do Concílio, em cujos deba-
tes teve acção relevante. Tomou 

parte em todos os Sínodos dos 

Bispos, menos no primeiro, por 
as autoridades do país não lho 

terem permitido. 

Conheceu a Igreja não só nas 

cúpulas, mas também na base, 

pois exerceu o cargo de Pároco 
duma pobre frequesia da serra e 

de coadjutor de uma Paróquia 
urbana. Foi Professor do Seminá-

rio e da Universidade Católica. 

Teve sempre a paixão da cultura e 
do conhecimento dos caminhos 
ou descaminhos do pensamento 

moderno. Foi escritor, jornalista, 

filósofo, teólogo e apologeta. 
Todos os seus dotes humanos 

são sublimados e sobrenaturali-
zados pela graça. As virtudes 
moram nele pelo amor de Cristo, 

que através de Maria lhe enche a 

alma. 
O convertido francês André 

Frossard assim o retrata: 
«Nos anos que leva de Pontifi-

cado não conheceu descanso. 

Faz lembrar aqueles trabalha-

dores polacos de Nova Huta, que 
construíram, durante a noite, 

uma igreja de madeira, que as 
Autoridades mandavam destruir 
durante o dia. Os trabalhadores 
não se cansavam de construir e o 

Governo, de destruir. 

Do mesmo modo, João Paulo 
11 dia após dia, reconstrói o edifí-

cio da fé e da moral cristã que o 
mundo destrói dia a dia». 

Não fecha os olhos perante as 
tendências díspares que afligem a 
Igreja nos nossos. dias. Enfrenta 

os problemas corajosamente e, 

gostem ou não, esclarece-os com 
a luz da verdade, com a força que 

lhe vem do Espírito Santo. 

O Senhor suscita para cada 
tempo o Papa oportuno, para bem 

conduzir a sua Igreja. E o Papa 

que nos deu, por meio de Maria, 
é certamente actualíssimo, aque-
le que precisávamos. 

P. Fernando Leite 

M issionárias do Espírito Santo 
assinalam 50 anos de actividade 

O Instituto das Irmãs Missioná-
rias do Espírito Santo, assinalou 

a passagem do cinquentenário da 
sua Fundação em Portugal. 
Do programa da comemoração 

destaca-se uma concelebração Euca-
rística, na Basílica do Sameiro, pre-
sidida por D.Carlos Pinheiro, um 
almoço de confraternização e uma 
cerimónia de encerramento com vi-
sita à Exposição Missionária e Ben-
ção de uma estátua. 
Na homilia que proferiu na conce-

lebração, o bispo titular de Dume e 
Auxiliar de Braga referiu-se ao Dia 
Mundial das Missões como «dia 
consagrado à reflexão sobre aquela 

actividade fundamental da Igreja, à 
oração e à ajuda material». 

Apontando a mensagem de João 
Paulo II como «um vibrante apelo, 
uma nova chamada a uma renovada 
missão», D. Carlos Pinheiro disse 
que «a comunidade familiar e a 
comunidade paroquial são espaços 
fundamentais onde a fé se recebe e 
transmite». 

Utilizando palavras de João Paulo 
II, continuou dizendo que «a evan-

gelização é um verdadeiro imperati-
vo quotidiano e uma solicitude dn 
nossa vida e constitui uma autêntica 
necessidade para a comunidade 
eclesial». 

D. Carlos Pinheiro ocupou grande 
parte da homilia a traçar em linhw 
gerais a Fundação e o desenvolvi-
mento do Instituto das Irmãs Mis-
sionárias do Espírito Santo. 

A terminar D. Carlos referiu que 
«é muito larga a acção desenvolvida 
pelas Missionárias 'do Espírito 
Santo: despertar e formar novas 
missionárias; acolher as Irmãs que 
regressão das Missões; colaborar na 

educação e formação cristã das 
crianças e jovens; animar grupos de 
reflexão, de oração e de partilha; e 
ainda, colaborar na pastoral fami-
liar, da saúde e assistencial, emi-
grantes, etc.». 
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QUANDO NOSSA SENHORA FALA... (29) 
Nossa Senhora de San Damiano — Itália (1961/1970) 

Dir-se ia que N.," S.a tem 
especial predilecção por cer-
tas regiões, como acontece 
com o Norte de Itália. Desta 
vez está em San Damiano, . 
não muito longe do rio Pó, 70 
km a Sudeste de Milão. Lá se 
verificaram impressionantes 
fenómenos místicos que in-
cluíram curas extraordinárias 
por intermédio da SSma. Vir-
ge, e do Santo Padre Pio. 
A alma carismática é a 

senhora Mamma Rosa, casa-
da, três filhos, irmã de três re-
ligiosas, uma na Itália, outra 
no Sri Lanka (Ceilão) e a ter-
ceira no Brasil. Mamma Rosa 
está gravemente enferma e 
seu marido pouco menos. 
Têm por isso em casa a tia 
Adélia. 
Em 27 de Setembro de 

1961, perto do meio-dia, bate-
-lhes à porta uma senhora, 
jovem, muito bela, vestida 
ao jeito da região, que se ex-
plica: 
— « Venho buscar esmo-

las para o Padre Pio». 
Ora a família encontrava-

-se na penúria, agravada por 
( tanta doença em casa, e, por 
isso a tia Adélia respondeu 
que, dessa vez, era impossí-
vel... A desconhecida entra 
para junto da doente e per-
gunta-lhe: 
— « Tens fé no Padre 

Pio?» 
—,<Sim, multa. Tenho-lhe 

rezado sempre, mas ainda 
não me ouviu». —  Disse a 
doente. 
— «Se tens confiança, fi-

carás curada». — acrescen-
tou a visitante. 
Ao bater do meio-dia, a 

estranha senhora sugeriu à 
doente: 
—Rezemos o Angelus, 

mas, para isso, levanta-te». 
— «Não posso! Sinto do-

res fortíssimas!» — explicou 
adoente. 
A aparição ajudou-a a le-

vantar-se. Rezaram juntas o 

Angelus e a donzela desco-
nhecida propôs: 

— «Agora, rezemos cinco 
Pai Nossos, cinco Ave Marias 
e cinco Glórias pelas inten-
ções do Padre Pio, em honra 
das cinco Chagas de Nosso 
Senhor. 

Nestes movimentos, a vi-
são tocou a doente nas feri-
das e deu-lhe depois um co-
po de água que ela devia be-
ber na manhã seguinte, às 
horas em que o Padre Pio, no 
seu longínquo convento, ce-
lebrasse missa. Em seguida, 
anunciou-lhe: 
— < Irás ao convento 

dele. 
A doente logo se lamentou 

que não tinha dinheiro nem 
roupa para sair de casa. Mas 
a aparição respondeu: 
— « Terás o que é pre-

c!so» . 
Encantada por tanta bon-

dade davisitante, atiaAdélia, 
antes que ela se despedisse, 
sempre lhe deu a esmola de 
500 liras e recolheu-se ao 
quarto a rezar, diante da ima-
gem da Virgem, pela cura da 
sua doente. Quando regres-
sou à cozinha, encontrou Ro-
sa a lavar a loiça, com natural 
desenvoltura. Perante atotal 
estranheza da tia, Rosa sal-
tou-lhe ao pescoço e decla-
rou-lhe, numa efusão indes-
critível: 
— « Tia, estou curada! 

Aquela Senhora não era se-
não a Virgem Santíssima». 

Deste facto inexplicável 
tiveram logo conhecimento o 
pároco e outro sacerdote que 
visitavam a doente quase to-
dos os dias. 

Na Primavera de 1962, 
Mamma Rosa participou 
numa peregrinação diocesa-
na a San Giovanni Rotondo, 
no extremo Sul da Itália, onde 
vivia o Padre Pio. Este capu-
chinho estigmatizado tinha o 
dom de conhecer o âmago 
das pessoas, pelo que era 
um director espiritual de reno-
me para além de toda a Eu-
ropa. 

Na terra do Padre Pio, W 1 

S.$ apareceu de novo a Rosa 
e disse-lhe: 
—Eu sou a Mãe da con-

solação e dos aflitos, Di-lo, 
pois, em San Damiano, e ao 
professor que não quis acre-
ditar na tua cura. Depois da 
Missa, acompanhar-te-eijun-
to ao Padre Pio». 

Ao chegarem ao pé do 
capuchinho, N.a S.ã desapa-
receu. Ele, já habituado a 
estas intervenções da Vir-
gem, disse secamente a Ro-
sa que fosse prestar assis-

Por. MONSENHOR AMÉRICO FERREIRA ALVES 

tência aos doentes durante 
dois anos. De regresso a San 
Damiano, ela sentiu aque-
le estímulo do Padre Pio e 
foi imediatamente servir os 
doentes no hospital, onde, in-
clusive, estava enfermo um 
tio seu. 

Ao sair do hospital, encon-
trou um religioso que a 
acompanhou até ao asilo e 
logo desapareceu..., pára 
que lá prosseguisse na sua 
missão. As irmãs adivinha-
ram facilmente quem era o 
religioso... Encontrava-se in-
ternado um antigo oficial de 
90 anos, que ela preparou 
para morrer. Passou depois 
aos doentes no domicílio, nu-
ma assistência espiritual visi-
velmente eficaz. Também lhe 
adoeceu gravemente a Tia 
Adélia, que Rosa logo reco-
mendou ao Padre Pio, o qual 
respondeu: 
— «Agora trata dos teus. 

Em breve verás um aconteci-
mento muito grande. 
Mamma Rosa, no meio de 

tanta vicissitudes, era uma 
alma de fé, calma e paciente, 
que Deus escolheu como ins-
trumento de graças e prodí-
gios. 
Em 16 de Outubro de 

1964, quando no campanário 
soou o meio-dia e Rosa reci-
tou o Angelus alguém cha-
mou, do lado do quintal: 
«Vem, vem!» E logo a insistir: 
«Anda cá, estou à tua espe-
ra!» receando intromissões 
demoníacas, Rosa pegou no 
terço e saiu lá fora. Viu então 
uma nuvem resplandecente, 
semeada de estrelas e péta-
las de todas as cores, por 
cima dasfruteiras. Numa sen-
sação de inexplicável felici-
dade, vê um globo vermelho 
sair da nuvem e poisar sobre 
a pereira. O envólucro desa-
pareceu e ficou só a figura 
dulcíssima da Virgem, de 
cujas mãos partiam raio de 
luz e pétalas frescas, que 
caíram na terra. A Senhora 
trazia vestido azul, manto 
branco e faixa à cintura. O 
rosto porém, reflectia tal tris-
teza que suscitou lágrimas à 
vidente. Quando Rosa puxou 
pelo rosário e começou a 
rezar, a Vi-são sorriu-lhe e 
falou: 
— «Minha filha, anuncia 

ao mundo que todos devem 
rezar, Jesus não pode mais 
levar a cruz. Quero que todos 
sejam salvos, os bons e os 
maus. Sou a Mãe do Amor, a 
Mãe de todos. Vim para tra-
zer ao mundo a oração, por-
que os castigos estão próxi-
mos. Virei todas as sextas-

-feiras com mensagens. De-
ves dá-Ias a conhecer ao 
mundo. 
—Masquem há-de acre-

ditar numa pobre campone-
sa?» — desculpou-se Rosa. 
— ,Não temas! Vou dei-

xar-te um sinal. Esta árvore 
florescerá. 

Quando a Visão desapa-
receu, a pereira ficou instan-
taneamente toda florida. Um 
ramo da ameixoeira que a 
Virgem tocou floriu também. 
Todos podiam ver com os 
próprios olhos. O pároco foi 
testemunha. O povo fez cer-
co à pereira. O diário de Pia-
cenza «La Libertá» publicou 
um relato que galgou toda a 
Itália. 
O Padre Pio, conhecedor 

dos factos, declarou sem ro-
deios a origem celeste da 
Aparição e recomendou tam-
bém a mensagem. 

San Damiano tornou-se 
um centro de conforto espiri-
tual, enquanto os prodígios 
físicos e morais se multiplica-
vam. 

De resto, as aparições 
prosseguiram até 1970, com 
longas mensagens proféti-
cas, de que se dão apenas al-
guns tópicos: 

1-3-69: —0 meu instru-
mento é o mais ignorante que 
existe. Nem ela própria com-
preende. Mas anuncia clara-
mente as minhas palavras. 
Escutai o que ela vos diz, 
porque se aproximam horas 
tristes. É para ela enorme so-
frimento vero que vai açonte-
cer». 
Mamma Rosa tem uma 

intuição sobrenatural das si-
tuações, das vocações, che-
gando a desmascarar sacer-
dotes que foram para junto 
dela disfarçados. 

25-3-68: — «Virá um dia 
em que os sinos de San Da-
miano tocarão em sinal de 
festa para me darglória e, ao 
Reino de Jesus, o triunfo» 

4-4-70 — «De todas as 
nações virão aqui e me ínvo-
carão como Rainha e Mãe do 
Universo». 

Houve já vários atentados 
à bomba contra os locais, 
mas a protecção celeste foi 
evidente. Há um poço que 
N.a S.® mandou abrir, cuja 
água tem sido remédio para 
corpos e almas. 
O fenómeno preternatural 

de San Damiano é tão exube-
rante que exigir mais provas 
de veracidade é como exigir 
mais luz ao meio-dia. 

(Respigado de «A Santíssima 
Virgem em Dan Damiano?») 

«A mocidade, quando quer, sabe 

consolar a velhice. A velhice é 

que nem sempre sabe aceitar os 

mimos». 
Miguel Torga 

Bispo defende 
«solidariedade» 
entre migrãntes 

O Bispo do Funchal, D. Teodoro de Faria, defendeu a 
necessidade de a solidariedade ser uma realidade entre 

as comunidades portuguesas migrantes. 
Falando aos membros do Conselho Permanente das 

Comunidades, o prelado madeirense referiu que a solida-
riedade «é também uma questão de justiça, mais do que 

compaixão, de ética, mais do que economia. 

Alguns emigrantes, pressionados pela urgência de 

encontrar meios para viver, ou sobreviver, acomodam-se 

a condições por vezes desumanas, pondo de lado o 

respeito da sua identidade cultural e a unidade dafamília, 

para assegurar um futuro melhor, disse. 

Ao sublinhar que «o mundo da migração ainda acusa 
muito sofrimento, discriminação e traumas, o bispo do 

Funchal disse entender que «chegou o momento para que 
as comunidades migrantes não só exijam direitos, mas 

também considerem os deveres, abrindo pistas que 

deverão ser percorridas no campo da fraternidade e da 

cultura. 
«As nossas comunidades no estrangeiro, após tantos 

anos de migração, têm de deixar nos países de acolhimen-
to uma marca da sua presença ou passagem, da sua força 
e da sua fé», acrescentou o prelado. 

D. Teodoro de Faria, que preside à Comissão Epis-

copal para as Migrações, referiu que «alguns povos, entre 
eles os judeus, souberam montar organizações que hon-
ram não só a sua raça e generosidade, mas também o seu 

espírito de organização e inteligência. 
«Umdos pontosfracos dos portugueses é adificuldade 

de associativismo, fragmentando-se em pequenos gru-
pos, sem força nem grandeza e de forma a não apresen-

tarem habitualmente obras dignas de projecção no futuro, 
apesar da sua quantidade numérica disse. 

A propósito da necessidade de as comunidades 

preservarem a sua identidade cultural, o bispo do Funchal 

sublinhou que, no que se relaciona com a Igreja, «temos 

a lamentar que grandes ofertas prometidas a Deus e aos 
Santos não tivessem respeitado melhor a vontade de 
Deus e o gosto dos Santos, mas servissem mais pa-

ra «glorificar ou engrandecer o homem, em festas que 
não deixaram para o futuro nenhuma memória deste 

século. 

Testemunho Evangélico 
O homem contemporâneo acredita mais nas teste-

munhas do que nos mestres, mais na experiência do 
que na doutrina. O testemunho da vida cristã é a 

primeira e insubstituível forma de missão: Cristo, cuja 

missão nós continuamos, é a «testemunha» por ex 
celência e o modelo do testemunho cristão. 

O testemunho evangélico, a que o mundo é. mais 

.sensível é o da atenção às pessoas e o da caridade a 
favor dos pobres, dos mais pequenos, ë dos que 

sofrem. A gratuidade deste relacionamento e destas 

acções, em profundo contraste com o egoísmo pre-
sente no homem, faz nascer questões precisas,. que 
orientam para Deus e para o Evangelho. Também o:. 

compromisso com a paz, a justiça, os direitos do 

homem, a promoção humana, é um testemunho do 

Evangelho, caso seja um sinal de atenção às pessoas 
e esteja ordenado ao desenvolvimento integral do 

.homem. 

João Paulo 11 

«Redemptoris Missio» 
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PARA SANTA MARIA DE BOURO 

D. Eurico pede na Galiza 
regresso da Ordem de Cister 
D. Eurico Dias Noguei-

ra sugeriu em 20 de Ou-
tubro, na Galiza, o re-
gresso da Ordem de Cister 
a Portugal, nomeadamen-

te para o Convento de 
Santa Maria de Bouro. 
O Arcebispo de Braga 

falava no encerramento do 

Congresso Internacional 
sobre « S. Bernardo e Cis-
ter na Galiza e em Portu-
gal», que decorreu no 

mosteiro de Oseira, com a 
participação de grande nú-

mero de historiadores por-
tugueses. 

Na sua intervenção, D. 
Eurico Nogueira questio-
nou se « não seriam estas 
comemorações uma oca-
sião propícia para o re-

gresso dos monges cister-
cienses a Portugal». 
O Arcebispo de Braga 

falava sobre «os cister-
cienses em Portugal, com 
especial referência a Al-
cobaça e ao Minho», ten-

do acrescentado que «da-
do que não parece viável a 
sua instalação, ao menos 
por agora, em Alcobaça, 

proponho que venham pa-
ra Santa Maria de Bouro e 

o vizinho santuário da Se-

nhora da Abadia». 
D. Eurico continuou, 

sugerindo mesmo, «mais 
modestamente, para Pi-

tões das Jún ias, se o prela-
do estiverde acordo, como 
parece natural. Mas creio 
que Santa Maria de Bouro 
seria o lugar ideal». 

Para o Arcebispo de 
Braga, o regresso da Or-

dem de Cister a Portugal 
era necessário «contar 

com o apoio das comuni-
dades cistercienses da 

Galiza e de modo especial 
com as dos beneméritos 
Mosteiros de Oseira e So-
brado». 

Dois dias mais tarde, D. 
Eurico Nogueira voltou a 
referir-se a esta problemá-
tica, durante a homilia que 

proferiu na Sé Primaz na 

solenidade de S. Martinho 
de Dume, Padroeiro da 
Arquidiocese, e que ser-

viu também para come-
morar o 13.9 anioversário 

do início oficial do Ponti-
ficado do Papa João Pau-
1011. 

A propósito do regres-

so a Portugal da Ordem 
de Cister, disse o Arce-

bispo Primaz a dada al-
tura: 

«Quereria aproveitar 
esta ocasião para me re-
ferir à acção das Ordens 
Religiosas, nascidas no 
princípio ou decurso da 

Idade Média, exercida em 
favor da civilização dos-
bárbaros, através daevan-
gelização e da fixação des-
sas populações nos novos 

Países surgidos, com 
aqueles, no desmorona-

mento do Império romano, 
sobretudo nas regiões do 

interior, mesmo as mais 
inóspitas e afastadas das 

cidades e vilas, grandes 
para a época. 

Limito-me a uma breve 
alusão à Ordem de Cister, 

justificada pelas celebra-
ções do nono centenário 
dela mesma e de S. Ber-
nardo, considerado seu 
fundador. 

A reforma que lhe deu 
origem começou em Fran-

ça, no seio da Ordem be-
neditina, em princípios do 
século XII e rapidamente 

se difundiu por toda a Eu-
ropa cristã. 

Ainda antes da morte 
de S. Bernardo, em 1153, 
já ela estava presente em 
Portugal, a partir de S. 

João de Tarouca, perto de 
Lamego (1144). Ao longo 

dos séculos surgiram por 
todo o Pais, mas especial-
mente no centro, ou seja, 
entre o Douro e o Tejo, 

mais de trinta mostei-

ros, sendo femininos cer-
ca de um terço. Lembro, 

além dojá citado, entre os 
muitos conhecidos: Alco-

baça, que se tornou o 
mais importante de todos; 
Santa Maria de Bouro 
(Braga); S. Pedro de Arou-

ca (Porto), S. Cristóvão de 
Lafões (Viseu); Santa 
Maria de Celas e S. Ma-
mede de Lorvão (Coim-

bra); S. Bento de Xabre-

gas e S. Diniz de Odivelas 
(Lisboa). 

Anotemos que aOrdem 

de Aviz dependeu de Cis-
ter, através da de Cala-

trava que lhe deu origem 
em Évora, e também a 

Ordem de Cristo, sediada 
em Tomar. 

Na vasta área da Arqui-
diocese de Braga surgi-
ram quatro mosteiros da 
reforma cisterciense; o já 

apontado de Bouro, o 

maior e mais poderoso de 
todos; Fiães, em Melgaço; 

Ermelo, em Arcos de Val-
deveze PitõesdasJúnias, 

em Montalegre. 
Na intervenção que me 

foi solicitada para asolene 

sessão de encerramento 
do referido Congresso, 
realizado sob a presidên-

cia dos mais altos repre-
sentantes do Governo re-
gional, Episcopado gale-

go 'e Ordem de Cister, no 
grande mosteiro de Osei-

ra, perto de Orense na Ga-

liza, sob o tema «Os Cis-
tercienses em Portugal, 
com especial referência a 

Alcobaça e ao Minho», 
terminei com um voto: que 
se aproveitasse estaopor-
tunidade para o regresso 

da Ordem de Cister a Por-

tugal, cuja história lhe está 
intimamente ligada; e su-
geri que se começasse 
por Santa Maria de Bouro, 

designadamente o santu-
ário da Senhora da Aba-
dia, se não fosse viável a 

sua vinda para o edifício 

que sempre fora seu, no 
centro da vila, até à crimi-
nosa hecatombe decreta-

da pela política maçónica-
laicista imposta em 1834 
pelo Liberalismo triunfan-
te, apesar de incongruen-

temente se afirmar, na 

própria Carta Constitucio-
nal, que o Catolicismo era 

religião do Estado portu-
guês. 

É certo que essa onda 
iconoclasta e anticristã 

varreu toda a Europa, 

após a Revolução France-
sa de 1789, através do 
Liberalismo por ela im-
plantado nos regimes po-

líticos, mesmo monár-
quicos. 

Mas, enquanto a maior 
parte dos Países euro-

peus em breve reconhe-
ceram o erro em que cai-

ram e voltaram a restituir 
os mosteiros aos monges 
deles expulsos, e assim 
puderam conservar-se, 
constituindo hoje valioso 
património artístico e cul-
tural, ao serviço da comu-
nidade, Portugal preferiu 
deixá-los transformar-se 

em vergonhosos escom-
bros, depois de ter utiliza-

do alguns precariamente 

ou oferecido outros, de 
mão beijada, aos barões 
da política. Refiro-me so-
-bretudo aos do interior do 
País, longe dos grandes 

centros, que constituiam 

pólos de fixação e desen-
volvimento para as popu-
lações locais. 
Nem a concordata de 

1940 logrou restituí-los 
aos seus legítimos propri-

etários, deles violenta-
mente escorraçados, ao 

contrário do que sucedeu 

com a generalidade dos 
Países concordatários e 

muitos outros. Lembre-
mos as restituições que 
os Estados ex-comunis-
tas, de qualquer parte do 

mundo, estão a fazer 

quanto aos bens ecle-
siásticos nacionalizados, 
finalmente convencidos 
de que é essa a melhor 
forma de os colocar ao 

serviço do Povo; resti-
tuem-nos depois de repa-
rados ou a isso compro-
metidos. 

O Ministro da área da 
Cultura e Património do 

Governo da Galiza dizia-
-me, depois da minha in-

tervenç,ão, que a política 
seguida na Região autó-
noma era a de recupera-

ção de algum mosteiro 
arruinado, a inteiras ex-

pensas suas, desde que 
aparecesse uma Ordem 
religiosa disposta a ocupá-

lo e a exercer nele uma 
acção cultural ou de de-
senvolvimento sócio-eco-

nómico. E passava a in-
cluir-se, nos orçamentos 

anuais, verbas para essa 
finalidade e manutenção. 
Afirmou-me mesmo que 

80% do orçamento da sua 

área ia para as instituições 

da Igreja, pois eram estas 
que melhor se ocupavam 
das actividades em cau-

sa. A isso se deve em boa 
parte, o desenvolvimento 

sócio-cultural da Galiza, 
que muitos nos envergo-
nha, se entrarmos em 
comparações. 

E, em Portugal, que se 
passa? É melhor não se 

falar nisso, para não vi-
rem à superfície os sen-
timentos acintosamen-

te anti-cristãos de alguns 
daqueles que, por terem 
uma pena na mão, uns 
milhões na bolsa ou uma 

,qualquer parcela de Po-
der, se julgam donos do 
País e das consciências 

dos respectivos cida-
dãos. 

Oxalá o bom senso se 

imponha. Creio que assim 
sucederá, quando finda-
rem as manipulações polí-

ticas e pressões ideológi-
cas e todo o povo adquirir 

a necessária cultura de 
base, para poder exprimir-

-se livre e conscientemen-
te». 

f 
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Pio'Gonçalo é o novo director 
da Faculdade de Teologia de Braga 

0 Cónego Doutor Pio Gon-
çalo Alves de Sousa é o novo 
Director da extensão de Bra-
ga da Faculdade de teologia 
da Universidade Católica 
Portuguesa. 
0 acto de posse realizou-

se às 17h00 de 18 de Outu-
bro na Reitoria da Universi-
dade Católica, em Lisboa. 
0 Cónego Pio sucedeu no 

cargo ao cónego Dr. Jorge 
Peixoto Coutinho, que vai 
preparar a tese de douto-
ramento. 
A Faculdade de Teologia 

da Universidade Católica 
Portuguesa tem a sede em 
Lisboa e duas extensões, 
uma em Braga e outra no 
Porto. 
Tomou posse o novo Di-

rector daquela Faculdade, 
Doutor João Duarte Louren-

As barragens em constru-
Ção e os problemas das ba-
cias dos afluentes consti-
tuem os principais obstácu-
los ao repovoamento de sal-
mões nos rios do Norte, foi 
afirmado em Matosinhos no 
seminário « Invëstimento e 
Aquacultura». , 

Este seminário, integrado 
nas primeiras jornadas téc-
nicasde gestão e engenharia 
portuárias decorreu na Ex-
ponor. 

«0 salmão é uma espécie 

ço, natural da freguesia bra-
carense, natural da freguesia 
de Real. 
Com ele tomaram posse 

os seus adjuntos: o Cónego 
Pio para a extensão em Braga 
e o Doutro Arnaldo de Pinho 
para a extensão no Porto. 
O doutor João Lourenço 

sucede ao Doutor Manuel Isi-
dro Araújo Alves, natural de 
Viana do Castelo que acumu-
lava as funções de Vice-Rei-
tor, que mantém, com as de 
Director da Faculdade de 
Teologia. 
O Cónego Doutor Arnaldo 

Cardoso de Pinho sucede ao 
Cónego Dr. António Godinho 
de Lima. 

Nascido em Lanheses, 
Viana do Castelo, em 20 de 
Abril de 1945, o Cónego Pio 
Gonçalo é filho de Manuel de 

que corre graves riscos se 
não forem tomadas medidas 
e soluções atempadas no 
sentido da sua preservação», 
disse o orador Paulo Alexan-
drino, do instituto de Zoologia 
Augusto Nobre. 

Paulo Alexandrino, que 
referiu a necessidade de 
as entidades oficiais e insti-
tuições científicas colabo-
rem num programa comum 
de protecção, acrescentou 
que esta espécie piscícofa 
«está a atingir um efectivo 

Sousa Rebouço e de Pieda-
de Alves Fiúza. 

Tendo frequentado o se-
minário de Braga, foi ordena-
do sacerdote em 1968. 

Licenciado em Teologia 
pela Universidade de Navarra 
em setembro de 1971, aí se 
doutorou em maio de 1974 e 
obteve o grau de «Pronuntia-
tus Doctor» em 1975. Em 
1981 fez em Roma o seminá-
rio de «perfezionamento pa-
tristico», no Instituto Patristico 
Augustiniano. 

Foi Professor na Universi-
dade de Navarra (do Depar-
tamento de Teologia para 
Universitários, de Patrologia 
Latina e Grega, da faculdade 
de Teologia) e é-o, actual-
mente, da Faculdade deTeo-
logia de Braga (de Patrologia, 
Mariologia, Revelação e Tra-
dição, Antropologia Teológi-
ca II, Metodologia do Traba-
lho Científico, Teologia de fé, 
Revelação e Fé). 

Foi também director da 
revista «Cenáculo» da Asso-
ciação dos Amigos da Boa 
Imprensa, Braga (1967-68); 
Secretário de Publicações 
da Faculdade de Teologia 
da Universidade de Navar-
ra ( 1974-80); Secretário da 
revista «Scripta Theologi-
ca» da faculdade de Teolo-
gia da U. de Navarra (1978-
80); Sub-director da Revis-
ta « Scripta Theologica» 
(1980-82); Capelão da Fa-
culdade de Farmácia da U. 
de Navarra (1974-79); Re-
dactor da Revista «Theologi-
ca», (desde 1974). 
Tem participado em nume-

assustadoramente peque-
no». 

«A protecção das ba-
cias dos rios e a captura 
de espécimes para repro-
dução artificial, a exemplo 
do que já se faz noutros 
países, é uma das soluções 
propostas por aquele técni-
co. 
. As bacias dos rios Lima e 
Minho até ás barragens são 
as zonas que devido às suas 
características e condições 
climatéricas apresentam 

rosas Congressos e publica-
dodiversas monografias, arti-
gos, prólogos, numerosas re-
censões em várias revistas e 
dirigido várias teses de dou-
toramento. 

Foi bolseiro da Fundação 
Calouste Gulbenkian; Mem-
bro da «Association Interna-
cionale d'Etudes Patristi-
ques»; Correspondente re-
gional, para Portugal da mes-
ma «Association ... »; Sócio 
de número da Sociedade Ci-
entífica da Universidade Ca-
tólica Portuguesa; Director 
da Exposição «Serviço à Cul-
tura». 

Na sua actividade pasto-
ral foi Vigário Paroquial de 
Creixomil — Guimarães 
(1968 - 69); colaborou em vá-
rias paróquias, em Pamplona 
— Espanha, de 1969 a 1983. 
Nessa cidade e durante esse 
mesmo período trabalhou na 
pastoral universitária, na 
atenção espiritual a grupos 
de jovens e sacerdotes. É 
Assistente Diocesano do nú-
cleo de Braga da Associação 
dos Médicos Católicos Portu-
gueses. Colabora, pastoral-
mente, desde 1983 nas paró-
quias de Maximinos—Braga 
e de St.a Maria dos Anjos — 
Ponte de Lima. É membro do 
Conselho Presbiteral, pela Vi-
gararia da Fé a Vogal do 
Conselho Permanente. Vigá-
rio Episcopal para a Doutrina 
da Fé. Presidente da Comis-
são Arquidiocesana de Litur-
gia do Secretariado Arqui-
diocesano de Comunicações 
Sociais. 

maior apetência para a cria-
ção de salmão. 

Os projectos de aqua-
cultura mereceram especial 
relevo neste seminário, em 
que foram apresentados os 
estudos referentes à tecno-
logia de produção de sal-
mões, por José Fernan-
do Gonçalves, da Culmar, e 
à cultura de ostras, por Maria 
José Schuller de Almei-
da, do Instituto de Ciên-
cias Biomédicas Abel Sa-
lazar. 

PADARIA UNIVERSAL 
De António José (Fernandes 
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PREFIRA O DA PADARIA UNIVERSAL 
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Afogado no Rio Homem 

Os Sapadores Bombeiros de Braga retiraram em 9 

de Novembro, no Rio Homem, no lugarde Boi Morto, em 

Ponte S, Vicente, Vila Verde, o cadáver de José Batista 

Santos. 

Quando, juntamente com dois colegas, utilizavam 

uma passagem estreita sobre aquele rio, José Santos, 

de 35 anos, casado, morador em Vila verde, escorregou 

e caiu ao rio. 

A intervenção dos Sapadores de Braga deveu-se a 

uma solicitação dos Bombeiros Voluntários de Vila 

Verde. 

O cadáver, que estava a quatro metros de profundi-

dade, foi levado para a morgue de Amares. 

José Baptista Santos era natural de Cibões, Terras 

de Bouro. 

Português morto a tiro 
em França 

Um português residente em Mureaux, arredores de 

Paris foi assassinado a tiro por um vizinho durante uma 

festa de baptizado, disse fonte policial. 

O português, Daniel Fernandes, de 48 anos, foi 

atingido pelo francês Charles Dennet, que entrou na 

sala onde decorria afesta e, sem dizer palavra, disparou 

sobre a vítima. 

Dos disparos resultaram ainda ferimentos em dois 

filhos menores de Daniel Fernandes que seencontram 

hospitalizados, apesar do seu estado não inspirar 

cuidaods. 

Charles Dennet, foi, entretanto, detido pela polícia, 

que crê que o homicídio se terá devido a uma querela 

entre vizinhos. 

AMARES  

Assembleia aprovou 
por maioria segundo vereador 

atempo inteiro 

A Assembleia Municipal de Amares aprovou, por 

maioria, a criação de um segundo lugar de vereador a 

tempo inteiro. 

Contra esta decisão votaram os deputados eleitos 

pelo PSD, imitando, aliás o voto dos vereadores social-

democratas, aquando da discussão do assunto no 

Executivo Municipal. 

Na mesma Assembleia, a bancada do PSD invocou, 

novamente, o aumento ínjustificado da despesa muni-

cipal, que deriva da manutenção de dois vereadores a 

tempo inteiro. 

Em fase de deliberação maioritária do plenário, o 

novo vereador permanente na Câmara de Amares é o 

socialistas Francisco Araújo. 

A sua nomeação vem na sequência de um acordo 

estabelecido entre o PS e o CDS «para o governo 

estável da autarquia». 

Vila de Amares reforça 
o seu abastecimento 

de água 

A Câmara de Amares tem aberto concurso para 

execução da empreitada de reforço do abastecimento 

de água á vila. 

A obra está orçada em 65 mil contos e o prazo de 
execução é de oito meses: 

Em causa está a construção de dois reservatórios, 

bem como a instalação de três mil e novecentos metros 

de condutas. 
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XII Governo 
Constitucional 
É a seguinte a composição oficial do XII Governo 

Constitucional chefiado por Cavaco Silva, cuja posse 
ocorreu a 31 de Outubro, após as eleições de 6 de Outubro 
em que o PSD obeteve maioria absoluta: 

Primeiro Ministro: Cavaco Silva. 
Secretário de Estado da Cultura — Pedro Santana 

Lopes; Subsecretário de Estado da Cultura — Sousa Lara; 
Subsecretária de Estado-Adjunta do Secretário de Estado 
da Cultura — Maria José Nogueira Pinto; Secretária de 
Estado da Modernização Administrativa — Isabel Corte 
Real; Subsecretária de Estado-Adjunto do Primeiro Minis-
tro — Luís Marques Guedes. 

Ministro da Presidência e Ministro da Defesa Nacional 
—Fernando Nogueira; Secretário de Estado da Presidência 
do Conselho de Ministros — Luís Marques Mendes; 
Subsecretário de Estado da Presidência do Conselho de 
Ministros— Paulo Teixeira Pinto; Subsecretário de Estado-
-Adjunto do Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros — Amândio Oliveira; Secretário de 
Estado da Defesa Nacional— Figueiredo Lopes; Secretário 
de Estado do Equipamento e Tecnologias de Defesa — Eu-
gênio Ramos. 

Ministro-Adjunto e dosAssuntos Parlamentares—Cou-
to dos Santos; Secretário de Estado dos Assuntos Parla-
mentares— Luís Filipe Menezes; Secretário de Estado da 
Juventude — Nuno Ribeiro da Silva. 

Ministro da Administração interna — Dias Loureiro; 
Secretário de Estado-Adjunto do Ministro da Administração 
Interna — Carlos Encarnação; Secretário de Estado da 
Administração Interna — Carlos Loureiro. 

Ministro dás Finanças — Jorge Braga dw Macedo; 
Secretária de Estado-Adjunta e do Governo — Manuela 
Leite; Secretário de Estado das Finanças — Elias da Costa; 
Secretário de Estado do Tesouro — José Braz; Subsecre-
tário de Estado-Adjunto da Secretária de Estado-Adjunta e 
do Orçamento — Vasco Ferreira Matias. 

Ministro do Planeamento e da Administração do 
Território — Valente de Oliveira; Secretário de Estado da 
Administração Local e do Ordenamento do Território — 
Nunes Liberato; Secretária de Estado do Planeamento e do 
Desenvolvimento Regional — Isabel Mota; Secretário de 
Estado da Ciência e Tecnologia — Henrique Diz. 

Ministro da Justiça — Laborinho Lúcio; Secretário de 
Estado-Adjunto do Ministro da Justiça — Borges Soeiro; 
Secretária de Estado da Justiça — Maria Eduarda de 
Almeida Azevedo. 

Ministro dos Negócios Estrangeiros — João de Deus 
Pinheiro; Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros 
e da Cooperação — Durão Barroso; Secretário de Estado 
das Comunidades Portuguesas — Correia de Jesus; 
Subsecretário de Estado-Adjunto do Ministro dos Negócios 
Estrangeiros — Duarte Ivo Cruz. 

Ministro da Agricultura — Arl indo Cunha; S ecretário de 
Estado da Agricultura — Álvaro Amaro; Secretário de Estado 
dos Mercados Agrícolas e Qualidade Alimentar — Luís 
Capoulas; Subsecretário de Estado-Adjunto do Ministro da 
Agricultura — José Costa e Oliveira. 

Ministro da Indústria e Energia — Mira Amaral; Se-
cretário de Estado da Indústria — Luís Alves Monteiro; 
Secretário de Estado da Energia — Luís Conceição Pereira. 

Ministro da Educação— Diamantino Durão; Secretário 
de Estado-Adjunto do Ministro da Educação — José Briosa 
e Gala; Secretário de Estado do Sistema Educativo— Emí-
dio Gil Santos; Secretário de Estado dos Recursos Edu-
cativos — José Epifãnio da França. 

Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações — Ferreira do Amaral; Secretário de Estado dos 
Transportes — Jorge Antas; Secretário de Estado das 
Obras Públicas— Álvaro Magalhães; Secretário de Estado 
da Habitação—Carlos Costa; Secretário de Estado-Adjunto 
do Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu-
nicações — José Ponte Zeferino. 

Ministro da Saúde — Arlindo de Carvalho; Secretário 
de Estado-Adjunto do Ministro da Saúde — Jorge Pires; 
Secretário de Estado da Saúde — José Martins Nunes. 

Ministro do Emprego e da Segurança Social — Silva 
Peneda; Secretário de Estado-Adjunto do Ministro do 
Emprego e da Segurança Social— Jorge Almeida Seabra: 
Secretário de Estado da Segurança Social — Vieira de 
Castro; Secretário de Estado do Emprego e Formação 
Profissional — António Pinto Cardoso. 

Ministro do Comércio e Turismo — Faria de Oliveira; 
Secretário de Estado-Adjunto e do Comércio Externo — An-
tónio José Fernandes de Sousa; Secretária de Estado do 
Comércio Interno — Teresa Ricou; Secretário de Estado do 
Turismo — Alexandre Relvas. 

Ministro do Ambiente e Recursos Naturais — Carlos 
Borrego; Secretária de Estado-Adjunta do Ministro do Am-
biente e Recursos Naturais — Teresa Gouveia; Secretário 
de Estado dos Recursos Naturais — António Taveira. 

Ministro do Mar— Eduardo de Azevedo Soares: Se-
cretário de Estado-Adjunto do Ministro do Mar — João 
Bebiano; Secretário de Estado das Pescas - Marçal Alves. 

APROVADA CANDIDATURA AO PROGRAMA «LEADER»  

Comunidade dá' 800 mil contos 
para Terras Altas do Cávado, Homem e Ave 

A Comunidade Econó-

mica Europeia deu luz ver-

de à candidatura ao pro-

grama LEADER apresenta-

da pelas Terras Altas do 

Cávado, Homem e Ave. 

A proposta feita pela 

ATACHA sofreu, contudo, 

duas alterações. A primei-

ra diz respeito a uma redu-

ção em cerca de cem mil 

contos no valor global da 

candidatura, pelo que es-

ta ronda agora os 800 mil 

contos. 

Sessenta e cinco por 

cento desta verba corres-

ponde à comparticipação 

comunitária. 

A compaticipação regio-

nal é repartida pelas entida-

des que integram a Associa-

ção das Terras Aftas do 

Cávado, Homem e Ave. 

Fazem parte da ATACHA 

18 organismos, entre os 

quais cinco autarquias: 

Amares, Vila Verde, Ter-- 

'ras de Bouro, Póvoa de 

Lanhoso e Vieira do Mi-

nho. 

A Comunidade Europeia 

rejeitou, entretanto, segun-

do a Voz do Minho da R.R., 

uma das 55 ações apre-

sentadas pela sub-região 

ao programa LEADER. 

O projecto rejeitado 

prende-se com o Estudo de 

Demarcação da Vinha, uma 

área em que a própria Co-

munidade se prepara para 

intervir. 

Além do mais, a demar-

cação da vinha é também 

um dos objectivos do PDAR 

do Alto Cávado. 

Acrescente-se que o 

propósito da ATACHA era 

demarcar a «Zona das En-

costas do Cávado». 

Nesta área, a implemen-

Vieira do Minho: Jardim-parque dos serviços florestais 

tação do projecto LEADER 

é considerada de grande 

importância para o desen-

volvimento integrado. 

Os 800 mil contos que 

vão ser investidos, desti-

nam-se, sobretudo, a ac-

ções nos sectores do turis-

mo e do artesanato, bem 

como na recuperação do 

património rural. 

Após a sua aprovação 

em Bruxelas, o progra-

ma LEADER para o Ho-

mem, Cávado e Ave é 

assinado no próximo dia 

15 de Dezembro, em Lis-

boa. 

Oficialização do Ensino Primário 
aconteceu há 219 anos 

Há 219 anos, data em 

que foi oficializado o ensino 

primário em Portugal, foram 

criadas no país 479 escolas, 

estando actualmente o par-

que escolar primário esti-

mado em cerca de 10 mil 

edifícios. 

Oficializado a 6 de No-

vembro de 1772, através de 

uma Cartade Lei promulga-

da por Marquês de Pombal, 

o ensino primário sofreu, 

um ano antes, algumas 

transformações, nomeada-

mente a sua passagem do 

domínio religioso católi-

co, especialmente dos Je-

suítas, para a esfera do Es-

tado. 

Esta medida tinha como 

objectivo, segundo a ges-

tão de Sebastião José de 

Carvalho e Melo, de efecti-

vara emancipação do «mo-

nopólio jesuítico» na ques-

tão do ensino fazendo-o 

depender directamente do 

Estado. 

Nas escolas elementa-

res pombalinas, o ensino 

compreendia, além do ca-

tecismo, da leitura, da es-

crita e das contas, rudimen-

tos gramaticais da língua 

materna, as quatro opera-

ções de aritmética e regras 

de civilidade. 

Umanodepoiso número 

de escolas criadas nessa 

altura aumenta para 526 e o 

subsídio literário, retirado 

_.. 
Uni artbu#tat de Mulhouse, 

`condê0ya seis :rrmesesde prisão:com penºsuspensa 

ü.rW portugu@s acusado dé;: utilizar rnáo-de=ol r 
clandestirtá:::º . »;;:>::>;:. 

d e •nnstna 

por.,!•gueae 

es, 29 anos, dfrtge uma pequenar≤mpres 
::.;;;: 

o eiva para i A.•{tai havia recrutado ire 

e t•a.t• avarrm msiti; q  á•;;tt .... 

do imposto sobre consumo, 

financia os «estudos meno-

res», enquanto são aboli-

dos outros subsídios que 

provinham de cobranças 

destinadas apagar mestres 

de ler e mestres de gramá-

tica. 

A morte do Rei D. José 

(1777) e o afastamento de 

Pombal prejudicaram a 

aplicação da Lei de 1772 

nos decénios seguintes, 

embora se registasse até 

1779 um crescimento das 

escolas para 720. 

A partir daí verifica-se o 

encerramento de muitos 

estabelecimentos de ensi-

no e a entrega da regência 

de outros a religiosos. 

sém sartltarros . . 

>p: ìë u axa a mela péha s spénsa,.; os 1L rpes fc 

cóndenadoairid:aapagscnanas. muitas ueatin irara .  9.:. ï:... UMI.:> ontante iv «.: :  _::.<.: >;::.:.;:..*S:... <€<<>:: .. m egu a. ente e:n0.m►1.escudes, 

Não existem estatísti-

cas do aproveitamento 

escolar no século XVIII, 

mas no século seguinte 

refere-se que em cinco 

milhões de portugueses 

somente um milhão ti-

nha aprendido a ler e escre-

ver. 

Já no princípio do sécu-

lo XX, os dados existen-

tes referem que em Portu-

gal havia ainda, de um to-

tal de 3.918 freguesias, 

702 sem qualquer escola 

a funcionar, e que a taxa 

de analfabetismo atingia 

os 76,1 por cento. Actual-

mente esse fenómeno 

ronda os 15 por cento. 

. :• 
Qstrês portugueses, r•ue:nao:titl ham autorizaçaa 

estadia erxi l`rartça,;,:estavam .. siotadósem' 

Fçiésprecáriasnumabarracamentosemáguae „ 

orm à 9ó:so re. placas isoládüras 

y 
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Obras no Mosteiro de Bouro 
vão continuar em breve 

As tão prometidas obras 
de reparação geral da Igreja 
do Convento de Bouro, es-
táo finalmente desbloquea-
das, disse-nos uma fonte 
fidedigna do I.P.P.C. ( Insti-
tuto Português do Patrimó-
nio Cultural). 
A prossecução do ob-

jectivo da conservação e 
restauro daquele imóvel 
conhecem já um avanço 
significativo, porquanto no 
próximo dia 15 de Novem-
bro serão abertas as pro-
postas para uma reparação 
geral, destacando-se a 
substituição do telhado, à 
reparação ou substituição 

da estrutura suporte do 
mesmo, à substituição de 
toda a instalação eléctrica e 
o restauro das janelas e 
paredes daquele monu-
mento. 
A base de licitação das 

obras referidas é de 30 mil 
contos, segundo a mesma 
fonte, estando no horizonte 
do I.P.P.C. a finalização de 
toda o trabalho de conser-
vação, em fase posterior. 

Refira-se que os traba-
lhos são consequência de 
muito esforços e contactos 
da edilidade Amarense, Pá-
roco da Freguesia de Bouro 
e respectivo Presidente da 

Junta como I. P. PC., através 
da Secretaria de Estado da 
Cultura do Norte. 

Se as promessas relati-
vas às obras da Igreja de 
Bouro nos mostram já cer-
tezas irreversíveis, o mes-
mo gostaríamos de sentir 
quanto ao restauro do 
Convento e St .2 Maria de 
Bouro. 

Aqui, se atendermos às 
reduzidas vernbas destina-
das à recuperação do pa-
trimónio cultural do País, 
pensamos que outras inicia-
tivas têm que ser tomadas 
por parte do I.P.P.C., no-
meadamente a abertura de 

um concurso a nível nacio-
nal e, se necessário, inter-
nacional, com vista à re-
construção do Convento de 
Bouro, e à sua concessão 
em regime de exploração 
aprazada o que se afigura 
uma hipótese com grande 
probabilidade, evitando-se, 
assim, a morte lenta de um 
património cultural que, a 
todo o custo, queremos 
preservar como marcos im-
portantes que são da nossa 
Cultura e da nossa História 
na qual nos revemos e 
queremos ver continuada. 

F. A. 

Barragem do Alto Lindoso: 
1 f 

Galegos de Lovios suspendem greve 

I 

I 

Os grevistas de fome 
galegos que há mais de oito 
dias se encontravam em 
luta contra a instalação da 
barragem do Alto Lindoso 
decidiram pôr fim à sua 
acção ao f im da tarde de 30 
de Outubro. 
Segundo fonte da EDP 

contactada, acercade meia 
centena de habitantes de 
Lóvios, localidade na pro-
víncia galega de ourense, 
aceitaram ontem reiniciar 
negociações com a em-
presa portuguesa sobre os 
preços a pagar pelos ter-
renos desta localidade 
que serão inundados pelas 
águas da barragem do Alto 
do Lindoso. 
A EDP, fez uma nova 

proposta ao advogado dos 

proprietários galegos, tendo 
esta acção sido con-
siderada «suficiente» pelos 
grevistas para abandona-
rem a greve de fome que 
encetaram no dia 21 de 
Outubro. 

Neste dia, 70 dos pro-
prietários galegos afecta-
dos pelo processo de ex-
propriação da nova bar-
ragem do Lindoso ocupa-
ram a Casa do Concelho e 
entraram em greve de fome, 
como forma de protesto 
pela ruptura das negocia-
ções por parte da EDP. 
A albufeira do Alto Lin-

doso, a mais potente estru-
tura hidroeléctrica portu-
guesa e uma das maiores 
da Europa, vai obrigar ao 
desalojamento de cerca de 

Barragem do Lindoso 

três centenas de pessoas, 
na sua maioria das aldeias 
raianas espanholasdeAce-
redo, Vau e Buspualque. 

Do lado português, a úni-
ca aldeia afectada é Várzea, 
no concelho de Arcos de 
Valdevez. 

PSD/Amares nega contactos 
para derrubar a Câmara 

«É mentira ter havido 
qualquer contacto entre res-
ponsáveis do PSD e do PS 
para derrubar a Câmara», 
afirma a Comissão Política 
dos sociais-democratas de 
Amares num comunicado 
distribuído à população. 
Segundo o documento, 
é também mentira que o 
PSD praticasse obstrução 
ao funcionamento da Câ-
mara: «os sociais-democra-
tas nunca votaram contra 
qualquer proposta de inte-
resse para o concelho». 

Este comunicado, refira-
-se pretende responder ao 
«casamento entre PS e 
CDS e aos insultos que fo-
ram feitos ao PSD». 
A Comissão Política so-

ciai-democrata de Amares 
nega ainda que vez alguma 
o partido tivesse obrigado 
ao protelamento de situa-
ções. «Sempre colabora-
mos, dizem, na apresenta-
ção e aprovação de pro-
postas, aperfeiçoando-as, 
introduzindo-lhes correc-
ções e dando-lhes forma 
correcta e legal». 

Desafia, entretanto, os 
responsáveis do PS e CDS 
a provar publicamente 
«quais as propostas que o 
PSD reprovou, quais as 
obras que impediu e quais 
as realizações a que se 
opôs». 
O comunicado continua 

ainda para sustentar que 
«o PSD em Amares, está 

representado por pessoas 
honestas, com passado lim-
po, quer pessoal quer políti-
co, que não podem assistir 
em silêncio a mais esta 
grande e imoral mentira». 

De forma incisiva afirma 
não poder concordar que 
«atrás da inoperância de 
dois anos, atrás do abando-
no das Juntas de Fregue-
sia, atrás do carro novo do 
Presidente e ao lado da se-
cretária (mulher do Presi-
dente) e do inútil verea-
dorjá existente, o município 
te-nha de ver ainda escoar-
-se o orçamento com mais 
um vereador enchape-
lado». 

Dizem, a propósito, que 
«todos juntos custam 25 mil 

contos por ano ao concelho 
e, portanto, muito paracima 
de 100 mil contos por man-
dato». 
O comunicado termina 

com a seguinte questão: 
«Sendo este concelho emi-
nentemente rural, sem ca-
minhos, sem abastecimen-
to de água e sem esgotos, 
pergunta-se aos amarenses 
se estas verbas gastas com 
os amigos do CDS e do PS 
não teriam melhor destino 
no concelho». 

Recorde-se que socialis-
tas e centristas assinaram 
recentemente um acordo de 
incidência autárquica « para 
melhorar a gestão da Câ-
mara Municipal de Ama-
res». 

N.A VÁRZEA  

Vão-se os campos 
f icam os montes 

Uma pequena aldeia portuguesa na margem do 
rio Castro Laboreiro está a mudar a sua maneira de . 
viver enquanto os seus raros habitantes choram as 
terras «que se vão». com o «dilúvio» da barragem.cio 
Alto Lindoso. 

A Várzea, típica aldeia sem!-comunitária do 
Parque Nacional da Peneda-Gerês, va[ficar sem a 
«planície cultivada» que, segundo o dicionário, lhe 
dá o nome. 

Em Dezembro, o pequeno. caudal.do rio Castro 
Laboreiiro vai engrossar e ganhar altura até que a 
albufeira do Alto Lindoso esteja em condições de 
produzir 533 gigawatts.de energia por ano, um 
recorde português de nível mundial. ;:< 

Três meses antes do «dilúvio» qu:e: se..prevê; ' 
dezenas de campos em socalcos junto ao rio estão 
por. cultivar perante o desespero de. rostos velhos, 
gretados e tristes com vestes negras. 

Os. pouquíssimos habitantes da Várzea, no 
concelho de Arcos de Valdevez, estacam ao con-
templar os seus: campos e quase. choram de 
femoçao quanao aramam que peraraos os campos. 
ficam «sem nada». 

«Agora temos que ir para omonte roer carqueja» 
disse a sptuagenária Emflia, encarregada de guar 
dar o gado junto àquela que será a cota máxima da.: 
albufeira, na base dás primeiras casas. da povoa 
ção. 

Com sapatilhas espanholas a contrastar com a 
aldeia sem ruas e as casas «puras», velhas e 
cinzentas separadas pór estreitos corredores e 
escadas desniveladas, Emilia é.uma das que nas-
ceram e sempre viveram na Várzea. 

«É uma palhaçada 'ó que eles andam a fazer», 
diz com entoação revoltada para.depois ironizar.:. 
que a população da aldeia já fol.avisadatrês Vezes 
de que as águas iam subir.. 

Um outro «filho» da Várzea, fala de , olhos 
«enterrados» nos campos verdes e húmidos pelos. 
quais diz ter recebido 47 escudos e .cinquenta 
centavos por metro quadrado..:;. 

«Vão pagar mais dois campitos do lado espa-
nhol», diz apontando para a outra margem do rio, 
«do que pelos campos todos da Várzea. 

Pau na mão; cesto de uvas recém vindimadas 
ao lado, acusa a EDP de lhe «desfazer».a vida; a si 
e aos seus vizinhos.. 

«Se estes terrenos fossem do Mário Soares ou 
de outro qualquer assim importante eram pagos a 
peso de ouro», sustenta, nunca deixando de con-
templar os «seus» campos enquanto falava. 

Na Várzea todos cumprimentam os «forastei-. 
ros,, todos dão uma «dica» sobre a «catástrofe» 
.que se está a abater sobre a aldeia e lamentam «não 
ter para onde ir». .. 

A salda do povoado está a ser melhorada com 
«dinheiros da barragem» e asfalto,. as.os d .h a terra 
não querem saber. 

Pensam apenas nas possibilidades desarranjar 
um «cámpito» na área de baldios,. com terrenos 
«muito piores» do que os expropriados.... 

Pensam. na sobrevivência de uma agricultu-
ra de subsistência. que lhes vai ser roubada por 
algo que «não estão contra», mas que lhes pagam 
mal. 

Quando as águas do Castro. LaboreIro 1niclarem 
a irreversível subida, o minúsculo sino da pequena 
capela não tocará a .rebate como em. Vilarinho das 
Furnas, mas dizem'os varzeenses, os corações vão 
«badalar» ao verem perder-se uma parte de: si. 

li 
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NA GUARDA  

Violação de criança 
provoca distúrbios 
O julgamento da Guarda finalizou em 12 de Novembro 

com Vítor Fernandes, 32 anos, condenado a seis anos e 
seis meses de prisão pelos crimes de atentado ao pudor, 
agravado por ofensas corporais, perpetrados numa criança 
de dois anos, Cátia Sofia. Mas a polémica promete con-
tinuar. 
A saída do Tribunal, Vítor Fernandes e Maria Dulce Ta-

vares, sua mulher, de 30 anos, eram aguardados por cerca 
de duas mil pessoas em fúria que tentavam fazerjustiça pe-
las suas mãos, mas a GNR e a PSP travaram a população, 
o que provocou violentos incidentes entre os populares e as 
forças policiais, daí resultando um ferido grava. 

Os populares estavam revoltados contra «uma sentença 
que não pune quem cometeu crimes tão graves a uma 
menor. Cátia Sofia fora entregue ao casal pelos seus pais, 
emigrantes na Suíça. 

Vítor fora acusado da autoria de crimes de violação 
agravada, e, em cumplicidade com a mulher, de prática de 
ofensas corporais com dolo de perigo, denúncia caluniosa 
e .maus tratos de forma continuada. 

No entanto, Vítor Fernandes acabou porsercondenado 
-por crimes de atentado ao pudor, não tendo sido provado 
que houve violação, enquanto a mulherfoi condenada a um 
ano de prisão por maus tratos, tendo sido perdoada por ser 
mãe de dois filhos menores. 

Tudo começou em Julho de 1990, quando Deolinda 
Santos, vizinha do casal, de 43 anos, viu a criança em 
estado febril, ao sol, enquanto Vítor Fernandes, trabalhava 
numa casa em construção ali ao lado. 

Poucos dias depois uma assistente social do Hospital 
da Guarda tirou as fotografias que construíram a principal 
prova do estado em que se encontrava a criança: o corpo da 
pequena, nu, estava marcado nas suas partes mais intimas, 
com o ânus anormalmente dilatado. 

Vítor Fernandes procurou atirar com as culpas para um 
seu hóspede, Edmundo Cavaco, chegando a apresentar 
queixa na polícia por tentativa de violação da Cátia Sofia, 
mas aquelaconcluíu pela não responsabilidade do acusado. 

A Polícia Judiciária tomou, então, conta do caso e Cáfia 
nunca mais voltou a casa de Vítor e de Dulce. 
' Mas porquê a violação? De acordo com a acusação 

tudo terá começado com um problema sexual do casal. É 
aqui que entra a vidente do Pego que o Vítor e Dulce foram 
consultar a fim de o resolverem. 

A acusação insinua que o Vítor «foi formando o propósi-
to de conseguir esse prazer no corpo da menor. E o advo-
gado Vítor Lavajo afirmou mesmo durante as várias ses-
sões do julgamento: «Os médicos não têm dúvidas, foi vio-
lação». 

No entanto, tal não foi provado em Tribunal. 
Quem não acredita é a população da Guarda que ao 

acusar o juiz de negligência e o Vítor de assassino, tentou 
fazer «justiça popular». 

OCULISTA 

ESTABELECIMENTO 

COM 

TÉCNICO QUALIFICADO 

EM 

OPTICA OCULAR 

Rua do Souto, 23 
(Junto à Casa das Louças) 

Telefone 27703 
4700 BRAGA 

DURANTE O ANO EM CURSO  

Exportação de produtos florestais 
ja rendeu 146 milhões de contos 
As exportações de pro-

dutos florestais renderam 

145,8 milhões de contos, 

entre Janeiro e Junho deste 

ano, disse fonte da Direc-

ção-Geral de Florestas. 

Segundo a mesma fon-

te, houve uma quebra de 

cerca de 17 milhões de con-

tos relativamente ao perío-

do homólogo do ano passa-

do, pois em Junho do ano 

passado o total das expor-

tações atingiu 162,7 mi-

lhões de contos, corres-

pondentes á 1,8 milhões de 

toneladas. 

A constatação da crise 

na comerciàlização dos vi-

nhos verdes levou a As-

sembleia Municipal de Vila 

Verde a aprovar, por unani-

midade, uma moção pro-

posta pela sua congénere 

de Amarante, 

O documento, que será 
enviado a todas as Assem-

bleias Municipais da área 

dos vinhos verdes, apre-

senta um conjunto de dez 

O valor das nossas im-

portações de produtos flo-

restais cifrou-se em 66,4 

milhões de contos, no perí-

odo em apreço, contra os 

59,3 do mesmo período do 

ano anterior, acrescentá a 

fonte. 

A cortiça ocupa o primei-

ro lugar em termos de pro-

dutos exportados, com 42,3 

milhões de contos, corres-

pondentes a 53 mil tonela-

das. 

A pasta celulósica ocupa 

o segundo lugar, com 41,5 

milhões de contos, seguin-

pontos que expõem a situa-

ção difícil em que se encon-

tra o sector. 

Segundo a moção, exis-

te um definhamento eco-

nómico-social da classe 

nas áreas de produção dos 

vinhos verdes, os custos 

de produção são cada vez 

mais elevados, e a regu-

larização no mercado tem 

enormes deficiências, 

nomeadamente a fiscali-

do-se as madeiras e o pa-

pel, no terceiro e quarto 

lugares, com 31,4 milhões 

e 19,2 milhões, respectiva-

mente. 

A rolha de cortiça natural 

representou 56 por- cento 

do valor exportado, tendo 

descido 9 por cento em 

quantidade e subido 8 por 

cento em preço médio, rela-

tivamente ao período 
homólogo do ano anterior. 

A ex-RFA e a França re-

ceberam, em conjunto, me-

tade do valor total do mobi-

liário exportado. 

zação da autenticidade, 

recolha, comercialízação 

e introdução do produto 

no circuito de exporta-

ção. 

O documento conside-

ra ainda irrisório o preço 

de 35 contos/pipa pago à 

produção e que a situação 

«é um nítido atentado con-

tra a integridade econó-

mico-social dos viticul-

tores». 

Relativamente à Espa• 

nha, registou-se um saldo 

negativo de 808 mil contos, 

no mesmo período, cerca 

de metade do verrficado em 

igual período do ano ante. 

rior. 

Para o ano em curso, 

prevê-se que as exporta-

ções de produtos florestais 

atinjam 286 milhões decon. ; 

tos, enquanto se estima que 

a importação de produtos 

do mesmo sector venha a 

ser de 128,6 milhões de 

contos. 

Por último, sustenta que 

«só uma intervenção do 

Estado, de modo directo ou 

indirecto, pode salvar da 

catástrofe e aniquilamento 

deste vasto sector». 

A moção, depois de 

apreciada pelas Assem-

bleias Municipais da Re. 

gião Demarcada dos Vi-

nhos Verdes, será envia-

da às instâncias superio-

res. 

CARDOSO DA SAUDADE 
FATOS 

CALÇAS 

- CASACOS 

- BLUSÕES 

ARTIGOS DE ALTA QUALIDADE 

A PREÇOS SEM CONCORRÊNCIA 

CARDOSO DA SAUDADE 
LARGO DE SANTA CRUZ - BRAGA 
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Idade mínima para o trabalho 
Qualquer indivíduo de 16 

anos pode celebrar directa-

mente um contrato de tra-

balho, se não tiver uma 

oposição escrita dos seus 

representantes, determina 

um diploma governamental, 

que estabelece um novo 

regime para o trabalho de 

menores, inserto em « Diá-

rio da República» de 16 de 

Outubro. 

0 mesmo Decreto-Lei, 

que altera o regime jurídico 

do Contrato Individual de 

Trabalho, permite que um 

menor de 16 anos celebre 
1 directamente um contrato 

de trabalho, desde que 

exista uma autorização es-

crita dos seus representan-
tes legais. 

A idade mínima para 

prestação de trabalho é, 

segundo o diploma publica-

do no « Diário da Repúbli-
ca», de 16 anos, a partir de 

1 de Janeiro seguinte àque-

le em que o menor conclua 

os nove anos de escolari-
dade obrigatória e de 15 

anos, até a esse dia. 

O diploma, que entra em 

vigor 60 dias após a sua 

publicação, determina tam-

bém que os « menores com 

idade compreendida entre 
os 14 anos e a idade míni-

ma de admissão, que te-

nham concluído a escolari-

dade obrigatória, podem 
prestar trabalhos leves», 

em condições a determinar 

por Portaria do Ministro do 

Emprego e Segurança So-

cial. 

Estes trabalhos « não 

podem ser susceptíveis de 

prejudicar a saúde ou o 

desenvolvimento físico e 

mental» e terá também de 

ser ouvido o Conselho Na-

cional de Higiene e Segu-

rança no Trabalho. 

Os menores que tenham 
completado a idade mínima 

de admissão, mas não pos-

suam ainda a escolaridade 

obrigatória, só podem pres-
tar.trabalho desde que se 

verifiquem algumas condi-

ções. 

Assim, de acordo com o 

diploma, terão de estar a 
frequentar estabelecimen-

tos de ensino ou estar 

abrangidos por modalida-

des especiais de educação 

escolar ou, ainda, por um 

programa de aprendizagem 

ou formação profissional 

que confirmem um grau de 

equivalência da escolarida-
de obrigatória. 

Neste último caso, o ho-

rário de trabalho não pode-

rá prejudicar a assiduidade 

escolar ou a participação 

nos programas de forma-

ção profissional e, mesmo 

que tenham completado os 
16 anos, terá ainda de ha-

ver autorização escrita dos 

seus representantes legais. 

Cessação do contrato 
de trabalho 

A redução reiterada de 
produtividade ou de qua-

lidade é uma das razões 

admitidas em diploma go-

vernamental, publicado em 

«Diário da República», para 

que uma entidade empre-

gadora possa fazer cessar 

o contrato de trabalho por 

inadaptação de um seu as-
salariado. 

0 diploma, que entra em 

vigor 60 dias após a sua 

publicação, considera ainda 

como razão de cessação 
do contrato de trabalho por 

inadaptação por parte de 

entidade patronal «as ava-

rias reiteradas nos meios 
afectos ao posto de tra-

balho». 

Como situação de'inadap-

tação susceptível de fazer 

cessar o contrato de tra-

balho, o Decreto-Lei espe-

cifica também os «riscos 

para a segurança e saúde 

do próprio ou dos restantes 
trabalhadores ou de ter-

ceiros». 

«Verifica-se, ainda, inadap-

tação do trabalhador quan-

do, tratando-se de car-

gos de complexidade téc-

nica ou de direcção, não 

tenham sido cumpridos os 
objectivos previamente 

fixados e formalmente 

aceites, sendo tal deter-

minado de modo de exer-

cício de funções e desde 

que torne praticamente 

impossível a subsistência 

da relação de trabalho», 

determina ainda o diploma. 

O Decreto- Lei impõe uma 

série de condições de ces-

sação do contrato de tra-

balho, determinado nomea-

damente a comunicação 

escrita ao trabalhador, 

comissão de trabalhadores, 

ou na sua falta, a comissão 

intersindical ou Comissão 

Sindical respectiva. 

Igual comunicação terá de 

ser feita ao Sindicato do 

Trabalhador, quando este 

seja seu representante. 

A entidade patronal terá de 

justíficár por escrito a deci-

são tomada a respeito do 

trabalhador. 

Segundo o diploma, o tra-

balhador requerer uerer a pode 

suspensão judicial da ces-

sação do contrato no prazo 

de ci nco dias úteis contados 

da recepção da comuni-

cação da entidade patronal. 

O Decreto-Lei prevê san-
ções pecuniárias diferen-

ciadas para o caso da enti-

dade patronal violar o dis-
posto no diploma. 

De acordo com o conteúdo 

do Decreto-Lei, da cessa-

ção do contrato de trabalho 

com fundamento na ina-

daptação do trabalhador 

não pode resultar diminui-
ção do volume de emprego 

permanente na entidade 

empregadora. 

O diploma determina prazos 

para manutenção do vo-

lume de emprego e as con-

dições. dições. 

.Regime jurídico de férias 
0 adquire--se afé ' iras ad u' q ire 

-se com a celebração do 

contrato de trabalho e ven-

ce-se no dia 1 de Janeiro de 
cada ano_ civil, determi-

na u - m Decreto Lei, publi-
cad o d o em « Diário da Re-

pública» em 16 de Outu-
bro. 

0 ' drp►oma, que altera o 

regime jurídico de férias e 

da licença sem retribuição, 
ressalva no entanto que 

«quando o inicio da presta-
ção P ção de trabalho ocorra no 

2.9 semestre do ano civil, o 
direito a férias só se vence 

após o decurso de seis me-
ses completos de serviço 

efectivo». 

Quando o início da pres-

tação de trabalho ocorrer 

no 1. 11 semestre do ano civil, 

o trabalhador tem direito, 

após um período de 60 dias 

de trabalho efectivo, a um 

período de oito dias úteis. 

O período anual de férias 
é de 22 dias úteis. 

O  di loma regulamen-
ta p 

ainda a possibilidade 
de encerramento, total 

ou parcial, da empresa ou 

estabelecimento, e os di-
reitos de férias dos traba-

lhadores nessas condi-
ções. 

Os trabalhadores com 
contrato a termo cuja dura-

ção, inicial ou renovada, 

não atinja um ano, têem di-

reito a um período de férias 

equivalente a dois dias úteis 

por cada mês completo de 
serviço. 

Igualmente o diploma 
especifica os trâmites le-

gais para concessão de li-

cença sem vencimento de 

longa duração para fre-

quência de cursos de for-
mação. 

LAGO - AMARES  

Populaçao reclama 
alargamento do cemitério 
A Junta e Assembleia de Freguesia de Lago 

(Amares) acusou a Câmara Municipal de ter responsa-
bilidades no atraso do processo do alargamento do 
cemitério local. 

Esta posição está contida num comunicado onde 
se afirma também que a população aguarda apenas 
até final do ano para ver a conclusão do referido pro-
cesso. Findo este prazo lê-se no mesmo comunicado, 
serão tomadas medidas que em nada dignificarão o 
povo de Lago, a C. M. de Amares, nem o bom nome do 
concelho. 

0 alargamento do cemitério paroquial de Lago é, 
recorde-se, um problema que se arrasta desde 1986. Já 
passou por tribunais, pela Câmara e até pelo Ministério 
da Tutela. Pelos vistos, o assunto retorna agora às mãos 
da autarquia local, já que o Governo, através de um 
memorandum enviado recentemente pela Secretaria de 
Estado da Administração Local, remete para a Câmara 
a resolução do problema. 

No memorandum do Governo afirma-se que «qual-
quer resolução do processo cabe exclusivamente à 
Câmara Municipal de Amares», e preconiza duas vias 
possíveis para a resolução do mesmo: «Executar uma 
captação de água, alternativa à existente, que abasteça 
à exploração agrícola confinante com o cemitério mas 
situada no exteriordo « raio de influência» do cemitério e 
das galerias « afectadas», possibilitando o alargamento 
ou equacionar uma localização alternativa para o cemi-
tério». , 

Entretanto, a Junta de Freguesia, através do seu 
presidente Pedro Arante, afirma que « não se justifica 
fazer um novo cemitério para mil e tal pessoas, já que o 
alargamento pode dividir a freguesia». 

Aliás, diz ainda Pedro Arantes, « não adianta pen-
sar em outro cemitério, pois o próprio proprietário 
do terreno não o quer ceder». A única solução, na opi-
nião do presidente da Junta de Lago, é o alarga-
çnento, que é também a vontade da população da fre-
guesia. 

Assim sendo, resta esperar pela decisão da Câmara, 
a única entidade que pode resolver o problema do 
cemitério paroquial de Lago. 
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PALAVRAS CRUZADAS 
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HORIZONTAIS: 1- Aquele que. Gosta muito de. Ruim. 
2 - Morro da cidade do Rio de Janeiro. Tigelas para a sopa. 
3 - 0 mesmo que ion. Utensílio doméstico. Bosque. 4 - Ci-
dade da URSS. 5 - Cidade de Portugal. 6 - Computa. 7 - Fre-
guesia do concelho de Ponte de Lima. Colocaria. 8- Sinal or-
tográfico. Posto em Salmoira. 9 - Tempo do verbo ir. Enredos. 
10 - Consome. Idem. Letra grega. 11 - Guarneceis de asas. 
Preposição e artigo. Campeão. 

VERTICAIS: 1- Letra grega. Pune. 2 - Nome de planeta. 
Encolerizas. 3 - Bradava. Macia. 4 - Cânhamo de Manila. No-
ta musical. Ave da família dos Láridas. 5 - Tablados. Arsênio 
(s.q.). 6 - Prepararam. 7 - Miriare. Região da Palestina, princi-
pal teatro das prédicas de jesus. 8 - Espírito. Réptil também 
chamado sapo-concho. 9 - O mesmo que ladro (piolho). Pre-
posição latina que designa movimento. 10 - Matemática 
(abrev.). Labutara. 11 - Guarneceria de asas. Sufixo que 
designa abundância (pi.). 
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JORGE GONÇALVES 

SEGUROS 

ESCRITÓRIOS: 

EXPOSTO COMERCIAL - LOJA 8, R/C 

FERREIROS — 4720 AMARES 

TELEFONE 993275 

CASA MACEDO 
DE - José Cassiano Gonçalves Macedo 

TECIDOS • MALHAS • CONFECÇÕES • PRONTO A VESTIR 

CALÇADO • MIÚDEZAS, ETC. — EMP. SI PENHORES 

Praça do Comércio, 102 a 106 

Telefone 993176 4720 AMARES 

AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO, LDA. 

VIAGENS • VISTOS • FÉRIAS • EXCURSÕES 

PASSAPORTES EM 24 HORAS 

ALUGUER DE AUTOCARROS E AUTOMÓVEIS 

COM OU SEM CONDUTOR 

Praça do Comércio, 96 - FEIRA NOVA 
Telef. (053) 993495 - FAX (053) 993573 - 4720 AMARES 

Nas páginas deste jornal 

o seu nome nunca fica mal... 

Por isso anuncie 

n' A VOZ DA ABADIA 

Desumanização do Trabalho na diocese 
progride a um ritmo assustador 

A Assembleia Diocesana 
da Liga Operária Católica 
(LOC) concluiu em 26 de Ou-
tubro que «adesumanização 
do trabalho tem progredido a 
um ritmo assustador. 
Com a presença de 120 

militantes, representando as 
Equipas de Base do Movi-
mento na Arquidiocese de 
Braga. reuniu, em Braga, a 
Assembleia Diocesana da 
LOC. 

Nesta Assembleia os mili-
tantes operários cristãos fi-
zeram o ponto da situação do 
seu Plano de Acção, apro-
vado na assembleia de 1990 
para dois anos, que tem como 
tema central: «Desumaniza-
ção do Trabalho e Desagre-
gação Social — Desafios à 
Solidariedade Operária e ao 
Dinamismo da Fé». 
A amostragem da realida-

de trazida pelas Equipas de 
Base, dizem as conclusões, 
«revela que, infelizmente, o 
objectivo que nos propuse-
mos atingir durante os anos 
de 1990192, continua bem 
actualizado. A desumaniza-
ção do trabalho e a desagre-
gação social têm progredido 
a um ritmo assustador na 
nossa Arquidiocese e, mais 
concretamente, em todo o 
Vale do Ave. Dai que os de-
safios à solidariedade operá-
ria e ao dinamismo da Fé se-
jam apelos pertinentes para 
combater a situação vivida 
pelos trabalhadores do Vale 
do Ave e da arquidiocese de 
Braga». 

Depois de uma análise 
feita em trabalho e em grupos 
pelos militantes presentes e 
o aprofundamento que se se-
guiu, em plenário, com a aju-

— concluiu a Assembleia da LOC 

dade Joaquim Rodrigo Ribei-
ro, militante da LOC e diri-
gente sindical, e o Padre 
Avelino Cardoso, Assistente 
Diocesano, foram salienta-
dos mais alguns aspectos da 
vida dos trabalhadores e das 
exigências postas à sua con-
dição de operários cristãos. 

Da reflexão feita salienta-
se que a situação está a ge-
rar «um homem "robot", sem 
liberdade para pensar, não 
participativo, individualista, 
vulnerável ao compadrio e 
resignação com a situação; 
Um homem apressado, 

sem tempo para si e para a 
família, cansado pelo ritmo 
da vida que leva e com falta 
de consciência dos seus di-
reitos e deveres; 
Um homem não solidário 

com os outros que precisam, 
que não partilha, que se isola 
no seu individualismo. 

Do confronto desta reali-
dade com o Plano de Deus, a 
Assembleia concluiu: ,Ela 
está em contradição com 
esse Plano de Deus, já que 
Deus quer homens e mulhe-
res livres, responsáveis, parti-
cipativos, realizados profis-
sionalmente, com uma vida 
digna e feliz: — «Vim para 
que tenham Vida e Vida em 
abundância! 

ACÇÃO 
A DESENVOLVER 

Após a análise da situa-
ção a Assembleia deliberou 
continuar a executar o Plano 
de Acção da LOC, aprovado 
na última Assembleia Dioce-
sana, tendo em conta, entre 
outros, alguns pontos de re-
ferência que levem a: 

— Participar de uma for-
ma mais activa nas organiza-
ções de trabalhadores, fazen-
do com que estas estejam 
mais ao serviço das pessoas 
que representam. 

Para tal, é preciso corrigir 
métodos e descobrir novas 
formas de motivar os traba-
lhadores em ordem a uma 
acção que faça desaparecer 
o sofrimento provocado pela 
situação existente; 
— Combater o medo e a 

repressão; denunciar, sem-
pre que necessário, os abu-
sos praticados por empresá-
rios, pelo poder constituído, 
etc; 
— Provocar o diálogo e 

exigir igualdade de tratamen-
to para todos os trabalhado-
res de uma mesma empresa; 
— Reconhecer que a 

transformação começa por 
cada um. Daí, a necessidade 
da conversão pessoal para, 
através do testemunho da 
vida, chegar à transformação 
das pessoas e das situações; 
— Descobrir a presença 

de Jesus Cristo, vivo e ac-
tu ante no mundo do trabalho, 
através das pequenas ac-
ções, valorizando-as e dan-
do-as a conhecer, para que 
os trabalhadores não se sin-
tam esmagados pela situa-
ção, mas vivam na Esperan-
ça. — « Levantai a cabeça 
porque está próxima a vossa 
libertação». 

OUTRAS DECISÕES 

No decorrer da Assem-
bleia foram aprovadas as 
contas do Movimento e o or-
çamento para o próximo ano. 

Foram eleitos ou reeleitos 

como coordenadores das 
zonas de: Famalicão, José 
Maria Carneiro da Costa; 
Guimarães, Artur da Rocha 
Meneses; Braga, Palmira 
Casa Nova; Joane, Libéria 
Oliveira Caridade. Este con. 
junto de militantes passará a 
integrar a Direcção Dioce-
sana. 
A Assembleia tomou ain. 

da conhecimento da activida. 
de do Dirigente Livre, Fernan-
do Martins, e da aceitação de 
Palmira Casa Nova vir a de. 
sempenhar esta tarefa de di. 
rigente atempo inteiro apartir 
da próxima Assembleia Dio-
cesana de 1992. 

Foi decidido, pelos Mili. 
tantes, um maior empenha-
mento em duas actividades 
importantes que se avizi. 
nham:0 Encontro Diocesano 
de Cristãos em Mundo Ope. 
rário a realizar pela Comissão 
Diocesana de Pastoral Ope-
rária, em Guimarães, nos pró-
ximos dias 30de Novembro e 
1 de Dezembro, e o Congres. 
so Nacional da LOC a reali. 
zar no Sameiro, em Junho de 
1992. 

Estiveram presentes nes. 
te Encontro o Vigário Episco. 
pal do Apostolado de Leigos, 
P. Dr. Ferreira de Araújo, o 
Coordenador Nacional da 
LOC, Serafim Vieira, o Coor-
denador Diocesano da LOC 
do Porto, José Pinto acom-
panhado pela esposa. Igual-
mente, participou a Coorde. 
nadora Diocesana da JOC, 
Madalena Almeida. 

Os trabalhos encerraram 
com a Concelebração da Eu. 
caristia a que presidiu o As-
sistente Diocesano da LOC, 
P. Avelino Cardoso. 
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Cuidados a ter na produção 
de vinhos brancos de qualidade 

• Como todos os que estão 

1 ligados ao sector vitivinícola 

têm consciência, a procura 

da qualidade dos vinhos em 

geral, e dos brancos em par-

ticular, passa pela melhoria 

da matéria-prima— a uva — 

por um lado, e da tecnologia 

de vinificação por outro. 

Uma mudança e uma 

adaptação dos encepamen-

tos não podem provocar uma 

melhoria qualitativa se o pro-

cesso de vinificação utilizado 

não defender e conservar a 

t% qualidade. O consumidor pro-

cura vinhos brancos frescos, 

equilibrados e frutados. Para 

se conseguir responder às 

exigências do mercado con-

sumidor, é necessário produ-

zir vinhos que apresentem 

um bom equilíbrio — álcool/ 

acidez — apresentando aro-

masfrutados, finos esuaves, 

sem serem demasiado in-

tensos. 

1 
COMO OBTER 

TAIS RESULTADOS? 

Para que tal objectivo seja 

conseguido, avinha tem que 

ser implantada em solos 

apropriados, com uma expo-

siçãoque deve depender das 

condições edafo-climáticas, 

r-4 utilização do porta-enxerto 

mais conveniente, recurso às 

castas recomendadas, for-

mas de condução que melhor 

respeitem o equilíbrio quanti-

dade/qualidade e o recurso 

aos tratamentos fitos-sani-

tários estritamente neces-
sários. 

Partindo do princípio que 

a matéria-prima é de boa 

qualidade, só uma tecnologia 

apropriada e cuidada condu-

zirá a bons resultados, isto é, 

obtenção de vinhos de quali-

dade. Essa tecnologia deve-

rá estar adaptada ao tipo de 

vinho que se pretenda obter, 

independentemente daquan-

ticiade de uvas a vinificar e 

deverá respeitar, acima de 

tudo, os seguintes aspectos 

fundamentais: 

—atipicidade dos vinhos; 

i 

—A manutenção dos aro-

mas primários, que são os 

que provém das próprias 

uvas e são característicos 

das respectivas castas; 

—Obtenção de vinhos sa-

nitariamente perfeitos; 

— Fermentações contro-

ladas, em especial no que se 

refere à'temperatura de fer-

mentação, não só para que 

se consigam manter os aro-

mas primários, como também 

criar condições para a for-

mação de melhores aromas 

secundários durante o pro-

cesso fermentativo. Tempe-

raturas elevadas não só con-

duzem à libertação de aro-

mas como dão origem à for-

mação de produtos secundá-

rios indesejáveis e prejudi-

ciais à qualidade dos vinhos, 

podendo, em casos extre-

mos, provocar a paragem ou 

amuo da própria fermenta-

ção; 

— Trasfegas nas alturas 

próprias, evitando-se a for-

mação de aromas estranhos, 

em especial o sulfídrico; 
— Tratamentos dos vi-

nhos evitando-se alterações 

de origem microbiana. 

O estudo e o acompanha-

mento da evolução da 

maturação é outro factor alta-

mente benéfico para o con-

trolo de qualidade. A uva de-

ve ser vindimada antes de 

atingir a maturação comple-

ta, também designada por 

maturação industrial, que é o 

momento onde o teor em 

açúcares é máximo, sendo o 

máximo de aromas obtido al-

guns dias antes da uva atingir 

a maturação industrial. 

No caso de vinhas com 

propensão para atingirem 

elevadas graduações alcoó-

licas há quem preconize ou 

defenda, como solução alter-

nativa, a marcação antecipa-

da da vindima. Embora à 

partida seja uma prática fácil 

de executar e que em princí-

pio poderia resolver tal pro-

blema, esta solução não é 

tecnicamente possível nem 

aconselhável, pois nestas 

condições as uvas podem 

não ter atingido o máximo de 

aromas e não se tercriado as 

melhores condições para se 

estabelecer otal equilíbrio, já 

atrás focado entre os açuca-

res (álcool) e os ácidos. Com 
a antecipação da data de 

vindima só se conseguiria 

resolver o problema do teor 

alcoólico, baixando-o, mas, 

em contrapartida, obtinham-

se vinhos menos aromáticos 

e substancialmente mais áci-

dos, pelo que também não é 

o caminho mais correcto. 

A vindima e o transporte 

das uvas é outro aspecto que 

não deve ser desprezado. As 

uvas devem ser colhidas in-

teiras, em bom estado sani-

tário, não as deixar expostas 

ao sol e transportá-las o mais 

rápido possível ao local de vi-

nificação. No caso de não se-

rem respeitadas estas regras, 

problemas graves podem 

surgir nos mostos e porterior-

mente nos vinhos. 

O transporte das uvas 

esmagadas ocasiona a liber-

tação dos mostos, proces-

sando-se neste fenómenos 

de oxidação, de marceração 

das partes sólidas e even-

tuais entradas em fermenta-

ção, não controlada, quando 

as temperaturas são eleva-

das e os recipientes de trans-

porte não foram lavados, fac-

tores suficientes para preju-

dicarem a qualidade final do 

vinho. 

O anidrido sulfuroso, qual-

quer que seja a forma utiliza-

da, não deve ser aplicado so-

bre as uvas. Se por um lado 

tem como objectivo evitar fe-

nómenos de oxidação, por 

outro lado aumenta os pro-

cessos de maceração, favo-

recendo a dissolução e ex-

tracção dos taninos e das 

substâncias herbáceas dos 

engaços, originando vinhos 

mais duros (mais taninosos), 

mais corados e com aromas 

e sabores desagradáveis. 

O transporte para o local 

de vinificação deverá ser o 

mais rápido possível, afim de 

evitar exposições prolonga-

das atemperaturas elevadas, 

ou demoras de um dia para o 

outro, que poderão originar 

fermentações não controla-

das sempre indesejáveis. Em 

tais condições, como não 

houve uma prévia desinfec-

ção do meio, a fermentação 

poderá ser iniciada por leve-

duras de má qualidade, origi-

nando vinhos ricos em pro-

dutos secundários, porvezes 

com maus aromas (por exem-

plo sulfídrico) e actividade 

paralelade bactérias acéticas 

com formação de ácido acé-

tico e outros, tais como butíri-

co, succínio, etc., com refle-

xos altamente negativos na 

qualidade final do vinho. 

O processo de vinificação 

deverá respeitar as caracte-

rísticas da matéria-prima e 

proporcionar a obtenção do 

produtode melhor qualidade. 

Para um bom ciclo de vinifica-

ção, com objectivos bem de-

finidos, uma boa qualidade 

de vinhos implica uma pren-

sa bem adaptada a esse ci-

clo, quer no que respeita à 

qualidade de trabalho, ava-

liando-se essa característica 

pela qualidade do mosto ob-

tido, quer também à facilida-

de de trabalho, o volume de 

massas a prensar e à mão-

-de-obra necessária. 

Outro aspecto importante 

e decisivo na qualidade de vi-

nhos é a protecção do mosto 

dos fenómenos oxidativos. 

Logo após o esmagamento e 

prensagem é necessário pro-

teger o mosto de oxidação. A 

maneira mais simples e a 

mais eficaz de proteger o 

mosto é adicionar o anidrido 

sulfuroso, qualquer que seja 

a sua forma de aplicação. 

A defecção, operação in-

dispensável no processo de 

vinificação dos vinhos bran-

cos, consiste na eliminação 

do mosto, antes de se iniciar 

afermentação, das inúmeras 

partículas sólidas em sus-

pensão. 

A defecação conduz a 

uma melhoria acentuada da 

qualidade dos vinhos. Estes 

apresentam-se mais fruta-

dos, menos corados, menos 

sensíveis aos fenómenos oxi-

dativos e apresentam uma 

quan-tidade menor de ferro. 

Por: ENG. FERNANDO L. G. MOURA 
(in «Informativa, a28) 

Está a tornar-se uma prá-

tica corrente, nos vinhos de 

alta qualidade, a aplicação 

de Tiamina ou Vitamina 81 

após a defecação do mosto e 

juntamente com aplicação 

das leveduras selecciona-

das. Com a adição dessa 

substância (Tiamina) conse-

gue-se reduzir a formação, 

durante afermentação alcoó-

lica, dos Ácidos Cetónicos, 

principalmente o Ácido Piru-

víco, reduzindo-se a quanti-

dade sulfurosa total dos vi-

nhos. 

Outro aspecto utilizado e 

bastante benéfico no pro-

cesso de vinificação dos vi-

nhos brancos é a Bentonite, 

que é uma argila com alto po-

der de absorção. A sua adi-

ção ao mosto, em plena fer-

mentação, tem como objecti-

vo eliminar uma parte das 

proteínas presentes no mos-

to, evitando-se que mais tar-

de possam ocasionar proble-

mas de estabilidade ao vi-

nho, com fortes probabilida-

des de turvações provocadas 

por casses proteicas ou cú-

pricas. 

Durante a fermentação 

será de toda a conveniência 
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controlar as temperaturas 

evitando, tanto quanto pos-

sível, que o mosto fermente 

a uma temperatura demasia-

do elevada. Para se proceder 

a esse controlo existem vári-

os processos, embora uns 

sejam, como é evidente e as 

pessoas facilmente compre-

endem, mais eficazes, mas 

bastante mais caros. 

— Escorrimento de água 

fria pelas paredes das cubas. 

— Passagem do mosto 

em aparelhos de refrigera-

ção. 

— Aplicação de placas 

endógenas, em aço inox e 

com uma determinada super-

fíciede exposição, no interior 

das quais circula água refri-

gerada. 

—Cubas de fermentação, 

em aço inox, nas quais é apli-

cada uma cinta exterior des-
tinada à circulação de água 

refrigerada. 

Qualquer que seja o pro-

cesso de controlo de tempe-

ratura, esta não deverá atin-

gir valores acima dos 20ºC, 

tentando manter o mais pos-

sível a componente aromáti-

ca que estava presente na 

uva. 
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Construção polémica 
já' foi embargada 

Foi embargado um prédio de seis andares que 
estava a ser implantado a menos de 50 metros da Casa 
da Botica, um imóvel de interesse público situado na 
vila de Prado. 

O embargo implicou, de imediato, o apuramento de 
responsabilidades sobre o projecto e o requerente foi, 
por isso, notificado para apresentar peças desenhadas 
e escritas. 

Na sequência, novos pareceres técnicos deverão 
subir ao Executivo municipal, para que este tome uma 
decisão definitiva. 

Em primeira instância, o projecto será revisto pelo 
IPPC, organismo que em Julho de 1990, havia dado um 
parecer negativo. 

Na ocasião, os técnicos do património considera-
ram que a volumetria proposta era exagerada e preju-
dicava o enquadramento geral da Casa da Botica. 

Apesardesta inviabilidade, o presidenteda Câmara 
de Vila Verde, António Cerqueira, autorizou, em 14 de 
Novembro do ano passado, a emissão de licença para 
um projecto primitivo, ou seja, a construção de um rés-
-do-chão mais três andares. 
'i Alguns meses mais tarde rebentou o escândalo: o 

vereador da oposição José Gama, solicitou o embargo 
da obra, por consíderãr a existência de várias irre-
gularidades, entre elas, o facto de estarem a ser cons-
truídos seis pisos, a menos de 50 metros de um imóvel 
em vias de classificação. 

A zona da Botica volta, assim, a gerar grande 
polémica e o novo caso surge poucos dias antes de 
Antónío Cerqueira sevoltar a sentar no banco dos réus, 
em parte devido aos licenciamentos da. Quinta da 
Botica. 

Museu de V. das Furnas 
expõe «Modos de Vida» 
No Museu Etnográfíco de Vilarinho das Fumas 

esteve patente uma exposição fotográfica, intitulada 
«Modos de Vida 

Os trabalhos apresentados documentaram essen-
cialmente, as segadas, ou seja, a ceifa do centeio que, 
em Vilarinho das Furnas e Campo do Gerês, se revestia 
de especiais características. 

A exposição abriu antes do magusto de confrater-
nização da ARCA: Associação Recreativa e Cultural do 
Campo. 

« S. João de Deus 
continua a viver no tempo» 

Setenta e um irmãos da ordem Hospitalar de S. 
João de Deus, assassinados nos seus postos, durante 
a guerra civil de Espanha, vão ser beatificados em 
Outubro de 1992, anunciou a Ordem. 

Reunidos em Assembleia Geral, em Málaga, Es-
panha, ---no princípio de Outubro, os representantes 
das comunidades e centros da ordem em todo o mun-
do defenderam: a necessidade de, cada vez mais, 
orientar a hospitalidade para as «bolsas de pobreza» 
nos países industrializados e as carências do Terceiro 
Mundo. 

S. João deDeus continua  viver no tempo-, assim 
se intitula o documento que aprovam os 50 participantes 
na Assembleia, Geral da Ordem de S. João de Deus 
reunida naquela cidade espanhola. 

O documento inclui, entre outros temas, diversas 
mensagens de esperança e encorajamento para os 
doentes, colaboradores, voluntários, benfeitores, ir-
mãos e jovens ligados às actividades da Ordem.' 

A Assembleia debruçou-se ainda sobre a maneira 

de celebrar o V Centenário do nascimento do Santo em 
Portugal, Granada 'o Roma: 

A,Ordem Hospitalar defende, segundo o documen-
to aprovado, uma maior aliança entre os irmãos e leigos 
colaboradores: empregados, voluntários e benfeitores 
das obras no carismado fundador, através deformação 
de uns e outros. >:... 

João Paulo II condena 
controlo de nascimentos' 
O Papa João Paulo II 

criticou os programas de 
controlo dos nascimentos e 
de esterilização na nação 
mais populosa da Améri-
ca Latina, assim responsa-
bilizando os políticos e os 
médicos por fomenta-
rem os baixos padrões mo-
rais das famílias brasilei-
ras. 

O Sumo Pontífice, que vi-

sitava Brasil, considerou as 
práticas contraceptivas «gra-
vemente ilícitas- e afirmou 
que «a taxa alarmante de 
esterilização de mulheres e 
homens- é tanto voluntá-
ria como induzida por políti-
cos, médicos e assisten-
tes'sociais, que fariam me-
lhor «se prevenissem os pro-
gramas de aborto, esse 
atentado criminoso contra 

o principal direito huma-
no. 

Numa missa perante cer-
ca de 100 mil pessoas, o 
Papa criticou os «casamen-
tos ilícitos-, uma prática pre-
valecente no Brasil, con-
siderando que são encoraja-
dos pela publicidade permis-
siva e pela agressão da tele-
visão. 
A população brasileira, de 

155 milhões de almas, tem 
crescido a uma taxa muito 
reduzida devido ao uso de 
preservativos, receio da Sida 
e programas de esteriliza. 
ção. 
A Constituição de 1988 

proíbe o aborto, mas a sua 
prática é generalizada e, se. 
gundo cálculos não oficiais, 
eleva-se a um milhão de ca. 
sos por ano. 

Redondou em autêntico fracasso 
o Congresso de Municípios Geminados 
Redondou num autêntico 

fracasso, para portugueses e 
espanhóis, o Quarto Con-
gresso Europeu de Municípi-
os Geminados, que teve lu-
gar, recentemente, nacidade 
Suíça de Lausanne. 
A impressão foi transmiti-

da pelo vereador da Câmara 
de Vila Verde, José Gama, 
um dos quinze membros da 
delegação portuguesa. 

No âmbito da Região 
Norte, e além de Vila Verde, 
estiveram representados em 
Lausanne os municípios de 

Ribeira de Pena e Póvoa de 
Lanhoso. 

Explicando o relativo insu-
cesso do encontro, o verea-
dor José Gama disse que os 
temas mais abordados foram 
«Geminação e a Paz- e «Ge-
minação e Desarmamento-. 

Voltado, deste modo, pa-
ra a problemática dos paí-
ses de Leste, o congres-
so ignorou os problemas 
de financiamento às ini-
ciativas desenvolvidas pe-
los municípios geminados. 
À margem ficaram, por 

isso, as questões relaciona-
das com o desenvolvimento 
do meio rural e o apoio ao 
intercâmbio juvenil. 

Especialmente interes-
sada na discussão des-
tes temas está a Câmara de 
Vila Verde, que juntamen. 
te com os municípios de 
Lohmar (na Alemanha) e 
Retite - Couronne (França), 
apresentaram à Comuni-
dade Europeia um projecto 
de apoio à mobilidade juve-
nil. 

Ainda de acordo com José 

gama, aAssociação nacional 
de Municípios Portugueses 
deverá candidatar-se à orga. 
nização do próximo Con. 
gresso Europeu de Municípi-
os Geminados. 

Segundo o autarca, es. 
ta seria uma forma de ten. 
tar deslocar o interesse da 
Comunidade para a reso. 
lução dos problemas que 
afectam os de municí. 
pios portugueses envolvi. 
dos em acordos de gemi. 
nação. 

COM POLÍTICA DE IMIGRAÇÃO COMUM  

PE quer conter o racismo 
Deputados europeus pediram ao Conselho de Ministros da CEE a urgente definição 

de uma política de imigração comum, de forma a conter o aumento do racismo e da xenofobia 

Intervindo no debate, o 
presidente da Comissão Eu-
ropeia, Jacques Delors, lem-
brou que a Comissão vem 
pedindo desde há dois anos 
ao Conselho para debater as 
políticas de imigração dos 
doze, sem resultados. 

Jacques Delors apontou a 
necessidade de redifinir as 
condições do direito de asilo, 
de controlar os movimentos 
de imigração e de procurar 
reforçar as estruturas econó-
micas e sociaisdos países da 
Comunidade, de forma a que 

não favoreçam fenómenos 
racistas. 
O secretário de Estado 

Holandês dos Assuntos Eu-
ropeus, Piet Dankert, em re-
presentação do presidente 
do Conselho de Ministros da 
CEE, disse que os proble-
mas do racismo, e da xeno-
fobia devem ser resolvidos 
por cada estado-membro, a 
nível nacional, regional e lo-
cal, usando de critérios de 
tolerância. 

A mesma opinião foi ex-
pressa pela comissãria Vas-

so Papandreou, responsável 
da Comissão pelos Assuntos 
Sociais, que acrescentou ser 
a competência da Comuni-
dade nesta matéria bastante 
limitada. 
O eurodeputado comu-

nista Barros Moura interveio 
no debate chamando a aten-
ção para as recentes ma-
nifestações xenófobas e ra-
cistas verificadas em vários 
países europeus, apontan-
do que o combate ao racis-
mo não deve ser reduzido a 
uma questão, de polícia, as-

sentando antes na cons-
trução de novas relações eco. 
nómicas internacionais e «de 
uma rigorosa pedagogia de. 
mocrática-. 
O deputado britãnico Glyn 

Ford, do grupo socialista, 
deplorou o renascimento «um 
pouco por toda a europa» 
do racismo e da xenofobia, 
recordando que em 1992 ha. 
verá no espaço comunitário 
14 milhões de pessoas pro-
venientes de países tercei-
ros. 

No mundo da política... 
Quem procura a coerência no mundo da política, é certo 

e sabido que, em certos casos, dificilmente a encontrará. 
É custoso dizê-lo mas a experiência demonstra que, às 

vezes, não há grande diferença entre certos políticos e um 
vulgar troca-tintas. 

Dir-me-ão que tais indivíduos não vão além de políticos 
de terceira. Certo. Mas às vezes parece ser os que dão mais 
nas vistas. 

Políticos há que nos acostumaram a olhá-los co-
mo homens que aqui dizem uma coisa e acolá afirmam ou-
tra. A agirem e falarem conforme as circunstâncias de mo-
mento. A identificarem a verdade com o que aqui e agora 
convém que se diga. Se logo convier afirmar o contrário, por 
que não? 

Políticos há que se apresentam na praça pública como 
homens para quem os fins justificam os meios. E vai daí, 

dedicam-se a todo um jogo de manobras, de influências, de 
jogos subterrâneos, de intrigas, de contradições. 

Os políticos em quem estou a pensar apresentam-se 
como homens de dois pesos e de duas medidas. Censuram 
nos outros comportamentos e atitudes que eles mesmos 
tomam. Em si e nos seus só descobrem virtudes e nos outros 
não conseguem ver senão defeitos. Acusam os outros de 
falta de transparência quando eles mesmos quase só sabem 
actuar na sombra. Queixam-se de discriminações quando 
eles mesmos descriminam, e de que maneira! Clamam por 
honestidade quando eles mesmos talvez possam ser apon-
tados, como campeões do compadrio, do oportunismo, das 
negociatas pouco claras. Não sabem mover-se senão ao 
sabor dos ventos, dos interesses pessoais ou de grupo, das 
estratégias que poderão levar ao poder, para depois o 
usarem sabe-se lá como. 
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